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RESUMO 
 

 

O objetivo do presente trabalho é analisar as origens das desigualdades 

salariais de gênero no Brasil e qual a relevância de políticas públicas voltadas à 

igualdade salarial, com foco na Lei 14.611/2023 e seus desdobramentos. Parte-se da 

compreensão da construção do papel das mulheres, em todos os âmbitos sociais e, 

principalmente, no mercado de trabalho. Busca-se pensar os impactos dessas 

questões, como a divisão sexual do trabalho, a identidade de gênero e a desigualdade 

salarial de gênero, na isonomia social, ou seja, refletir sobre como essas questões 

favorecem concretamente o cenário de disparidade de poder aquisitivo entre gêneros 

em nosso país. Por fim, a partir de dados estatísticos divulgados por institutos e órgãos 

governamentais, o trabalho irá buscar demostrar a importância da igualdade salarial 

de gênero e a relevância da promoção de políticas públicas, em sentido lato, 

direcionadas à promoção da isonomia salarial de gênero no Brasil, e os possíveis 

impactos dessas iniciativas na sociedade. Para atingir os fins desse trabalho será 

utilizado o método de pesquisa sociojurídica crítica. 

 

 

Palavras-chave: Desigualdade salarial de gênero; divisão sexual do trabalho; políticas 
públicas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 

 

 

The objective of this work is to analyze the origins of gender wage inequalities 

in Brazil and the relevance of public policies aimed at equal pay, focusing on Law 

14.611/2023 and its developments. It starts from the understanding of the construction 

of the role of women, in all social spheres and, especially, in the labor market. It seeks 

to think about the impacts of these issues, such as the sexual division of labor, gender 

identity and gender wage inequality, on social isonomy, that is, to think about how 

these issues favor, how these issues concretely favor, the scenario of disparity in 

purchasing power between genders in our country. Finally, based on statistical data 

released by institutes and government agencies, the work will seek to demonstrate the 

importance of gender pay equality and the relevance of promoting public policies, in a 

broad sense, aimed at promoting gender wage equality in Brazil, and the possible 

impacts of these initiatives on society. In order to achieve the aims of this work, the 

critical socio-legal research method will be used. 

 

 

Keywords: Gender wage inequality; sexual division of labor; public policies. 
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INTRODUÇÃO 
 

No contexto internacional já existiam diversas previsões no sentido de garantir 

a igualdade salarial de gênero, para as pessoas que exercem o mesmo cargo ou 

função, inicialmente, tivemos contribuição por parte da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) com a Declaração da Filadélfia, de 1944, esta contribuiu de a 

discussão na medida em que consagrou a igualdade de oportunidades e tratamento 

aos trabalhadores, Conforme III da referida Declaração.  

 

Posteriormente, surgiram outras normativas da OIT que tratavam da igualdade 

salarial de gênero, entre elas, a Convenção n.º 100 (1951), que em comparação a 

Declaração da Filadélfia possuía como objetivo específico a igualdade salarial para 

homens e mulheres que desempenham trabalho de igual valor, com esse mesmo 

intuito houve ainda a Recomendação n.º 90 (1951). Em seguida, surgiram a 

Convenção e a Recomendação n.º 111, ambas de 1958 e que versavam sobre 

discriminação em matéria de emprego e ocupação.  

 

Outra importante Convenção sobre o tema, proferida pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), é a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 1979), regulação central na discussão sobre 

igualdade salarial de gênero, foi importante marco para garantir os direitos humanos 

da mulher, em sentido amplo. A Convenção inaugurou duas propostas: “promover os 

direitos da mulher na busca da igualdade de gênero e reprimir quaisquer 

discriminações contra a mulher nos Estados-parte”. 

 

Outra colaboração positiva da referida Convenção foi estabelecer a obrigação 

dos Estados-parte agirem no sentido de garantir a igualdade de gênero, dizendo que 

estes têm 

 

o dever de eliminar a discriminação contra a mulher através da adoção de 
medidas legais, políticas e programáticas. Essas obrigações se aplicam a 
todas as esferas da vida, a questões relacionadas ao casamento e às 
relações familiares e incluem o dever de promover todas as medidas 
apropriadas no sentido de eliminar a discriminação conta a mulher praticada 
por qualquer pessoa, organização, empresa e pelo próprio Estado (CEDAW, 
1979, págs. 15,16). 
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Além de obrigar os Estados-parte a agirem a Convenção também prevê a 

necessidade de efetividade dessa prestação, não cabendo, portanto, mera 

enunciação de Direitos para as mulheres por parte do Estado, vez que estes Direitos 

dependem de  

 

ações dos três poderes: do Legislativo, na adequação da legislação nacional 
aos parâmetros igualitários internacionais; do Executivo, na elaboração de 
políticas públicas voltadas para os direitos das mulheres; e, por fim, do 
Judiciário, na proteção dos direitos das mulheres e no uso de convenções 
internacionais de proteção aos direitos humanos para fundamentar suas 
decisões (CEDAW, 1979, pág.16). 

 

No contexto em que estamos inseridos, na América Latina, houve o advento da 

Declaração Sociolaboral do Mercosul, de 2015, esta elencou importantes princípios e 

direitos trabalhistas tratando, novamente, sobre a igualdade de oportunidades e de 

tratamento entre mulheres e homens, especificamente em seu Artigo 5º, 

estabelecendo a responsabilidade dos Estados Partes em estimular políticas públicas 

que visem esta igualdade trabalhista, em todos os sentidos, das condições de 

trabalho, proteção social, educação, qualificação e conciliação de obrigações laborais 

e familiares e a remuneração.  

 

Apesar do Brasil, atualmente, está alinhado com todas essas diretrizes de 

igualdade salarial de gênero, inclusive ratificando a maioria das Convenções que vão 

no sentido de estender garantias trabalhistas, a trajetória legislativa brasileira 

demostra que as normativas pátrias nesse sentido, alinhadas com as referidas 

Convenções e normas internacionais, são relativamente recentes.  

 

A primeira previsão em nosso ordenamento surgiu no Art. 121, §1º, a da 

Constituição Brasileira de 1934, o texto estabelecia a “prohibição de differença de 

salario para um mesmo trabalho, por motivo de edade, sexo, nacionalidade ou estado 

civil” (BRASIL, 1934), assegurando a igualdade salarial de gênero, no entanto, 

posteriormente, a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1937 omitiu a referida 

previsão. 

 

O Decreto Lei n.º 2.548/40, previa a possibilidade de redução salarial de 10% 

para as trabalhadoras adultas do sexo feminino, conforme Artigo 2º do Decreto, as 
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demais Cartas Constitucionais brasileiras, a saber a de 1946 e a de 1967, trouxeram 

novamente a previsão do princípio da igualdade salarial entre os gêneros. Apesar de 

todas essas previsões, até esse momento não existiam políticas públicas substanciais 

para garantir a efetividade dessas normas.  

 

Outro ponto relevante na trajetória legislativa brasileira, que destaca a opressão 

feminina enraizada na cultura nacional, foi o advento do Estatuto das Mulheres 

Casadas de 1962, a Lei 4.121, que dispunha sobre a situação jurídica da mulher 

casada, entre seus principais impactos, está a alteração do Código Civil de 1916. O 

Código de 1916 elencava uma série de disposições que colocavam o homem em 

posição de provedor e chefe familiar em detrimento da mulher, posta como auxiliar 

nessa relação, inclusive esta não podia dispor livremente de bens particulares ou 

exercer trabalho regular sem anuência do seu cônjuge.  

 

O Estatuto das Mulheres foi responsável por alterações significativas no antigo 

Código Civil de 1916, como a superação da incapacidade feminina, o livre exercício 

de profissão as mulheres, posto no art. 246 do referido Código, e outras possiblidades 

mais amplas como a possibilidade de praticar quaisquer outros atos não vedados por 

lei. Apesar desses significativos avanços o próprio Estatuto continha disposições 

claramente discriminatórias, a exemplo do art. 242 que mesmo após a alteração 

vigorava com a seguinte redação: 

 

Art. 242. A mulher não pode, sem autorização do marido (art. 251): I - praticar 
os atos que êste não poderia sem consentimento da mulher (art. 235); II - 
Alienar ou gravar de ônus real, os imóveis de seu domínio particular, qualquer 
que seja o regime dos bens (arts. 263, ns. II, III e VIII, 269, 275 e 310); Ill - 
Alienar os seus direitos reais sôbre imóveis de outrem; IV - Contrair 
obrigações que possam importar em alheação de bens do casal (1962). 

 

Contudo, essas inovações foram relevantes no sentido de direcionar toda a 

sociedade brasileira, incluída a produção legislativa da época e as políticas públicas, 

da superação dessas previsões jurídicas discriminatórias, que validavam uma 

realidade retrógada carente de superação.  

 

Com a redemocratização brasileira, em superação ao período da Ditadura Civil 

Militar, houve a Constituinte com ampla participação popular, neste cenário o 
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movimento feminista brasileiro desempenhou papel essencial com o intuito de 

assegurar os direitos das mulheres na nova Constituição, importante contribuição 

nesse sentido foi a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes, de 1986, que 

reuniu a manifestação de diversas mulheres do país e foi encaminhada ao Congresso 

Nacional com várias reivindicações específicas, dentre elas, a garantia de salário igual 

para o trabalho igual que apesar de não englobar a necessidade de todas as mulheres, 

principalmente as negras e periféricas foi essencial ao reconhecimento do direito 

destas. 

 

Neste cenário, a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada 

em 05 de outubro de 1988, elevada ao status de norma maior do país, representou 

enorme avanço no sentido de garantir direitos fundamentais aos/às seus cidadãos, 

enumerando extensivamente diversos direitos e garantias individuais, direitos da 

coletivos e princípios que visam garantir igualdade material, independente de gênero.  

 

Exemplo desse intuito está descrito ainda no início de nossa Magna Carta, em 

seu art. 5º está disposto o seguinte: “I - homens e mulheres são iguais em direitos e 

obrigações, nos termos desta Constituição” (BRASIL, 1988). Mesmo com esta e 

outras previsões, da própria Constituição e em legislações esparsas, no sentido de 

garantir igualdade material entre homens e mulheres no Brasil, o que verificamos na 

realidade ainda está muito distante deste ideal. 

 

Exemplos mais específicos são as previsões do art. 7º. Este artigo dispõe, não 

exaustivamente, sobre os direitos e garantias dos trabalhadores urbanos e rurais, 

independente de sexo/gênero. No inciso XX há proteção do mercado de trabalho da 

mulher, havendo possibilidade de incentivos específicos, respeitados os termos da lei; 

em complemento o inciso XXX proíbe expressamente a diferenciação salarial por 

motivo de sexo/gênero.  

 

Mesmo com estas e outras previsões, da própria Constituição e em legislações 

esparsas, com as que constam na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no 

sentido de garantir igualdade material entre homens e mulheres no mercado de 

trabalho brasileiro, o que verificamos na realidade ainda está muito distante deste 

objetivo.  
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Ao longo desses anos houveram alguns poucos avanços, no que tange a 

diminuição da desigualdade salarial de gênero, por exemplo, as mulheres apresentam 

em sua maioria nível de escolaridade mais elevado do que os homens, representando, 

portanto, mão de obra mais qualificada ao mercado. No entanto, mesmo com a 

capacidade técnica elevada, a porcentagem de mulheres no mercado de trabalho é 

consideravelmente menor se comparado aos homens, e é menor ainda se 

considerarmos apenas os cargos de liderança.  

 

Dados da Síntese de Indicadores Sociais, do IBGE, demostram que o nível de 

ocupação dos homens no mercado de trabalho, em 2022, era de 66,3% enquanto o 

das mulheres era de apenas 46,3%, olhando o histórico dessas informações notamos 

mudanças tímidas nessa disparidade, mesmo com a crescente qualificação das 

mulheres.   

 

Outra conclusão relevante para a análise do presente trabalho foi o do 1º 

Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e 

Homens, resultado da promulgação da Lei 14.611/2023, promulgada no dia 03 de 

julho de 2023, que dispõe sobre a igualdade salarial entre homens e mulheres que 

ocupem a mesma função.  

 

Este primeiro Relatório demostrou que as mulheres recebem aproximadamente 

19,4% a menos que os homens, desempenhando a mesma função, e essa 

disparidade é ainda maior se analisarmos outros grupos, por exemplo, em cargos de 

liderança a diferença é de 25,2%. Se comparamos ainda grupos raciais a 

remuneração das mulheres negras é de R$ 3.040,89, em média, enquanto a dos 

homens não negros é de R$ 5.718,40 o que totaliza uma diferença de 53%, 

aproximadamente. 

 

Somado a isto, está o fato de que a maioria das famílias brasileiras são 

chefiadas por mulheres, segundo levantamento feito Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), no terceiro semestre de 2022 “dos 

75 milhões de lares, 50,8% tinham liderança feminina, o correspondente a 38,1 

milhões de famílias”. 
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Diante deste cenário, o objetivo deste trabalho é analisar as origens dessa 

desigualdade salarial de gênero no país, passando por questões como a divisão 

sexual do trabalho, suas origens e desdobramentos na realidade, para depois seguir 

com uma exposição detida do momento em que estamos vivendo, no que tange ao 

estágio de igualdade salarial e às políticas públicas adotadas que buscam a igualdade 

salarial de gênero. Busca-se questionar a eficácia prática dessas políticas e demostrar 

a relevância da igualdade salarial de gênero para a isonomia social.   

 

Para isso, será adotada a metodologia sociojurídica crítica a qual analisa o 

direito inserido na realidade social, abordando as possibilidades e os limites da 

transformação social. Utiliza-se no trabalho revisão bibliográfica e dados produzidos 

por instituições e entidades sobre a temática. 

 

O objetivo do primeiro capítulo é abordar o histórico da divisão sexual do 

trabalho, a partir de estudos feministas, dissertações, monografias, realizando uma 

revisão bibliográfica dos textos voltados ao tema a fim de possibilitar a análise das 

razões histórico-sociais das assimetrias de gênero. 

 

O segundo capítulo se propõe a trazer materialidade à discussão, 

apresentando dados atuais que exprimem as desigualdades de gênero no mercado 

de trabalho, especialmente desigualdade salarial de gênero e os impactos dessa 

assimetria na realidade, vez que a maioria dos lares brasileiros são comandados por 

mulheres. Além disso, o capítulo trata do papel das iniciativas públicas tem 

representado na mitigação desse problema, até o momento.  

 

O terceiro capítulo, em conclusão, visa contribuir com a problematização das 

iniciativas do Poder Público vigentes, com o intuito de colaborar com o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento das referidas ações, frente a relevância do tema 

para a construção de uma sociedade mais equânime. 

 

Por fim, vale ressaltar que esse trabalho não visa esgotar as discussões e 

estudos sobre o tema, o intuito aqui é contribuir com a análise buscando sempre 
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conciliar teorias sociais que explicam a desigualdade salarial de gênero com dados e 

estáticas sociais.  
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1. A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO 

 

A divisão sexual do trabalho emerge de construções sociais de gênero. 

Seguindo estas concepções existiriam funções e atribuições que naturalmente 

deveriam ser desempenhadas pelas mulheres, deste alicerce principal surgem 

algumas outras controvérsias, dentre elas, a divisão desigual entre homens e 

mulheres no mercado de trabalho, especialmente em cargos de liderança, como 

demostrado em indicadores recentes no Brasil, e a atribuição assimétrica de afazeres 

domésticos. 

 

Neste sentido, esses trabalhos domésticos, conforme exposição da Silvia 

Federici,  

 

não só tem sido imposto às mulheres como também foi transformado em um 
atributo natural da psique e da personalidade femininas, uma necessidade 
interna, uma aspiração, supostamente vinda das profundezas da nossa 
natureza feminina (FEDERICI, 2019, p. 42).  

 

Em razão disso, esse trabalho é invisibilizado e prestado em caráter gratuito 

pelas mulheres, transformado em atributo inerente à condição de mulher, 

fundamentado nesta ideologia naturalista.  

 

Emerge, ainda, uma hierarquização dos trabalhos que são prestados 

majoritariamente por mulheres, pelas razões expostas e outras mais, os quais são 

desvalorizados se comparados aos que são atribuídos aos homens. Há por trás desta 

concepção a ideia de que o trabalho realizado pelos homens tem mais valor social, 

por conta disso são mais remunerados, e esta também é uma das razões que explica 

o maior preenchimento destes em cargos de liderança. 

 

Esses dois atributos da divisão sexual do trabalho surgem de dois princípios 

organizadores trazidos pela autora Danièle Kergoat: i) o princípio da separação, 

conforme exposto, existem trabalhos de homens e de mulheres, atribuindo 

características intrínsecas à condição de mulher; e ii) o princípio da hierarquização, 

em que as funções desempenhadas pelos homens tem mais valor social, atribuindo a 

estes trabalhos maior remuneração e prestígio (HIRATA, KERGOAT, 2007). 
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Quanto a este último princípio organizador, da hierarquização, vale destaque 

ao caráter não remunerado do trabalho doméstico e seus impactos vez que  

 

a condição não remunerada do trabalho doméstico tem sido a arma mais 
poderosa no fortalecimento do senso comum de que o trabalho doméstico 
não é trabalho, impedindo assim que as mulheres lutem contra ele, exceto na 
querela privada do quarto-cozinha, que toda sociedade concorda em 
ridicularizar (FEDERICI, 2019, p. 42). 

 

Essa condição, da não remuneração dos serviços, tem impactos individuais e 

coletivos muito importantes, como os impactos psicológicos nas mulheres e a 

consequente dificuldade para conseguir emprego no mercado formal de trabalho, 

frente ao tempo utilizado nestas funções, e os impactos econômicos da sua não 

onerosidade, que será exposta adiante.  

 

Dessa forma, a divisão sexual do trabalho é fenômeno fundamental e 

diretamente relacionado com as relações de gênero. Como muito bem conceituado 

pela autora Danièle Kergoat,  

 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social 
decorrente das relações sociais entre os sexos; mais do que isso, é um fator 
prioritário para a sobrevivência da relação social entre os sexos. Essa forma 
é modulada histórica e socialmente. Tem como características a designação 
prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva 
e, simultaneamente, a apropriação pelos homens das funções com maior 
valor social adicionado (políticos, religiosos, militares etc.) (HIRATA; 
KERGOAT, 2007).  

 

Por fim, interessante ressaltar que devido à elasticidade do conceito de divisão 

sexual do trabalho, este pode ser verificado em diversas sociedades, no tempo e no 

espaço, tendo impactos inclusive que se desdobram na atualidade. Impactos estes 

que vão além da percepção individual e se materializam em sínteses e estudos. 

Cumpre destacar que se analisarmos a história da humanidade iremos notar, em sua 

maioria, a existência da divisão e hierarquia baseadas no gênero nas relações 

laborais. No entanto, essa continuidade da subordinação sexual do trabalho não se 

deu de forma linear no tempo, surgiram ao longo do tempo novas configurações da 

divisão sexual do trabalho. 
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Nesse sentido, há outro fator relevante associado à capacitação acadêmica das 

mulheres. Em termos gerais, as mulheres são mais instruídas que os homens 

praticamente em todos os níveis de escolaridade e na maioria dos países. Dessa 

capacitação emergem dois grupos de trabalhadoras, conforme pontua Helena Hirata, 

2015. 

 

O primeiro grupo é formado por mulheres que ocupam cargos de prestígio 

social e consequentemente são mais bem remuneradas, médicas, advogadas, 

professoras universitárias, porém, continuam recebendo aquém dos homens que 

ocupam esses postos. Esse grupo é minoritário se comparado ao segundo.  

 

O segundo, por outro lado, é formado por mulheres ocupantes de cargos 

socialmente femininos, no sentido de serem funções socialmente atribuídas às 

mulheres, são empregadas domésticas, secretárias, auxiliares de enfermagem, 

cargos com menos prestígio social e, portanto, com remuneração mais baixa, se 

comparado ao primeiro grupo. 

 

O primeiro grupo tem naturalmente mais facilidade para conciliar a vida 

profissional com a vida familiar, sendo que, em alguns casos há transferências das 

responsabilidades dos afazeres domésticos, normalmente, para outra mulher. Mas 

mesmo nesses casos, as integrantes do primeiro grupo continuam sendo 

indiretamente responsáveis pela administração da casa, por acompanhar os serviços 

prestados pela contratada. 

 

A autora também expõe modelos de conciliação entre a vida familiar e a vida 

profissional, mencionado quatro modelos: 

 

O Modelo Tradicional, neste caso a mulher assume toda a responsabilidade 

pelos afazeres domésticos, sendo incapaz de conciliar essas atribuições com uma 

vida profissional, restando no homem a figura do provedor, este modelo está em 

decadência.  
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O Modelo da Conciliação, aqui a mulher concilia a vida profissional com o 

trabalho doméstico, continuado sem apoio do parceiro, não há para os homens 

construção social cogente que os obrigue a auxiliar nos afazer domésticos.  

 

O Modelo de Parceria, situação em que os companheiros irão dividir os 

trabalhos domésticos, criando uma situação de aparente igualdade. Esse é o caso de 

grande parte dos lares na atualidade. No entanto, os homens dedicam cerca de 

metade de horas semanais para a realização de serviços domésticos, se comparado 

com as mulheres. 

 

E por fim, o Modelo da Delegação, possível apenas para integrantes do 

primeiro grupo, neste modelo as mulheres delegam a outras mulheres os afazeres 

domésticos possibilitando a continuidade ou a dedicação plena à vida profissional.  

 

Em todos esses casos, nestas novas configurações da divisão sexual do 

trabalho, percebemos como uma constante a desvalorização do trabalho feminino 

somado às dificuldades inerentes à construção social da condição das mulheres, que 

na maioria dos casos terá que conciliar vida profissional e doméstica, a dupla jornada 

de trabalho. Mesmo que essa conciliação ocorra em níveis, conforme exposto, 

diferentes a depender das condições materiais e sociais dessa mulher.  

 

 

1.1 ORIGEM DA DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO 

 

 Não existe consenso quanto ao momento exato de surgimento da divisão 

sexual do trabalho, no entanto, foi na França no início da década de 70 que o tema foi 

estudado com mais profundidade, majoritariamente pelo movimento feminista. 

Autoras como a Danièle Kergoat e a Silvia Federici, foram responsáveis pela 

consolidação dos principais fundamentos e bases teóricas dos conceitos analisados 

no presente trabalho.   

 

 Nesse sentido,  
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a elaboração de Kergoat (1986) sobre qualificação, considerando a mulher 
não desprovida ou excluída de qualificação, mas socializada, no âmbito da 
família e por estereótipos sociais sobre gênero, para determinadas 
ocupações e processos de trabalhos, enriquece o debate sobre divisão 
sexual do trabalho de várias formas (CASTRO, 2007). 

 

 A contribuição dessas autoras ajudou a entender e dar materialidade à divisão 

sexual do trabalho, passando por questões estruturantes e justificadoras do conceito 

que se desdobram na realidade.  

 

Assim, problematizar em termos de divisão sexual do trabalho não remete a 
um pensamento determinista; ao contrário, trata-se de pensar a dialética entre 
invariantes e variações, pois, se supõe trazer à tona os fenômenos da 
reprodução social, esse raciocínio implica estudar ao mesmo tempo seus 
deslocamentos e rupturas, bem como a emergência de novas configurações 
que tendem a questionar a própria existência dessa divisão (KERGOAT, 2009, 
p. 68).  

  

 Por outro lado, para Friedrich Engels (2019), a divisão sexual do trabalho tem 

como marco inicial o casamento monogâmico, e toda a construção social e patrimonial 

da época, vinculada diretamente ao surgimento da propriedade privada. 

 

 O autor sustenta que a divisão do trabalho sempre existiu nas sociedades 

“primitivas”. Engels se apropria de uma ordem estabelecida por Morgan para analisar 

a pré-história da humanidade, apesar da visão eurocêntrica de ambos dos autores 

suas conclusões indicam que não havia, à época, atribuição de sentido negativo às 

condutas desempenhadas por homens e mulheres. Todas as atividades possuíam 

igual relevância para a continuidade destas sociedades.  

 

 Havia, porém, um ponto nessa divisão que acabou favorecendo a acumulação 

de riqueza pelos homens, que eram responsáveis pela obtenção de alimentos e pelas 

ferramentas necessárias à obtenção. Nesse sentido “o homem também era 

proprietário das novas fontes de alimentos, do gado e, mais tarde, do novo instrumento 

de trabalho, os escravos” (2019, p. 73). 

 

Somado a este ponto estava o afastamento da sucessão hereditária que 

favorecia as mulheres. Segundo o direito materno que vigorava à época os descentes 

do homem não poderiam herdar suas posses, que possibilitavam que este 

conseguisse alimentos, a linhagem considerada era   
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apenas pela linha feminina, e de acordo com o uso hereditário primitivo 
praticado na gens, os parentes gentílicos herdavam inicialmente dos 
membros gentílicos falecidos. O patrimônio deveria permanecer na gens. 
Diante de sua insignificância, pode ser que, na prática, esses bens tenham 
passado desde sempre para os parentes gentílicos mais próximos, ou seja, 
para os parentes consanguíneos do lado materno (ENGELS, 2019, p. 73-74). 

 

Mesmo não havendo consenso quanto ao momento exato da passagem de 

paradigma, vez que este ocorre inteiramente em período pré-histórico, há grande 

lastro probatório neste sentido.  

 

 Nas palavras de Engels,  

 

Era esta, portanto, que tinha de ser derrubada, e ela o foi. Isso nem foi tão 
difícil como parece hoje. Pois essa revolução uma das mais incisivas que a 
humanidade vivenciou – não precisou tocar em nem sequer um dos membros 
vivos de uma gens. Todos os integrantes da gens permaneceram exatamente 
como estavam. Bastou tomar a simples resolução de que, dali por diante, os 
descendentes dos membros masculinos permaneceriam na gens, mas os dos 
membros femininos deveriam ser excluídos, passando para a gens do pai. 
Desse modo, o estabelecimento da linhagem pela linha feminina e o direito 
hereditário materno foram derrubados, e a linhagem masculina e o direito 
hereditário masculino foram instituídos (ENGELS, 2019, p. 74). 

  

 Por fim, há mais um ponto, que favorece à divisão sexual do trabalho e a 

construção do papel social da mulher na contemporaneidade, a instituição do 

casamento monogâmico.  

 

 Na concepção do autor,  

 

o casamento monogâmico de modo algum entra na história como a 
reconciliação entre homem e mulher, muito menos como sua forma suprema. 
Pelo contrário. Ele entra em cena como a subjugação de um sexo pelo outro, 
como proclamação de um conflito entre os sexos, desconhecido em toda a 
história pregressa. Em um antigo manuscrito inédito, elaborado por Marx e 
por mim em 1846, encontro o seguinte: “A primeira divisão do trabalho foi a 
que ocorreu entre homem e mulher visando à geração de filhos (2019, p. 84). 

  

 A autora Silva Federici, em Calibã e a Bruxa - Mulheres, Corpo e Acumulação, 

também destacou, entre outros fatores, o casamento como fator determinante para a 

divisão sexual do trabalho, e a consequente desvalorização e atribuição de funções 

específicas as mulheres. Em um cenário de surgimento do modelo de acumulação 

capitalista, em superação ao modelo que era adotado durante a Idade Média, e de 
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várias perseguições às mulheres como a caça às bruxas e a criminalização da 

sexualidade feminina. Nesse sentido, pontua a autora que:   

 

O casamento era visto como a verdadeira carreira para uma mulher, e a 
incapacidade das mulheres de sobreviverem sozinhas era algo dado como 
tão certo que, quando uma mulher solteira tentava se assentar em um vilarejo, 
era expulsa, mesmo se ganhasse um salário (FEDERICI, 2017, p. 184). 

 

 A instituição do casamento acabou desencadeando essa situação de 

subordinação econômica, dentro dessa construção de valorização dos papéis 

atribuídos aos homens e desvalorização dos papéis que supostamente deveriam ser 

desempenhados por mulheres, em que as mulheres foram inseridas. Assim,  

 

o primeiro antagonismo de classes que apareceu na história coincide com o 
desenvolvimento do antagonismo entre homem e mulher no casamento 
monogâmico, e a primeira opressão de classe coincide com a do sexo 
feminino pelo sexo masculino. O casamento monogâmico foi um grande 
progresso histórico, mas, ao mesmo tempo, inaugura, ao lado da escravidão 
e da riqueza privada, a época que perdura até hoje, em que cada progresso 
constitui simultaneamente um retrocesso relativo, em que o bem-estar e o 
desenvolvimento de uns se impõem pela dor e pela opressão de outros 
(ENGELS, 2019, p. 85).  

 

 Dentro desse contexto, de antagonismo de classes, é fundamental destacar o 

papel social da construção de gênero que impacta todas os aspectos da relação de 

gênero, especialmente o trabalho.  

 

Grande exemplo de desdobramento dessa situação na contemporaneidade, 

que fundamentou a divisão sexual do trabalho com desvalorização da mulher no 

mercado de trabalho, foi a não onerosidade de atividades domésticas 

desempenhadas pelas mulheres. Essa condição nunca esteve no centro das 

reivindicações sociais dos movimentos feministas ao longo do tempo, e sempre foi 

posta de lado no debate. Nas palavras da Silvia Federici,  

 

Os salários para o trabalho doméstico significavam abrir uma batalha 
diretamente sobre a questão da reprodução e estabelecer que educar 
crianças e cuidar de pessoas é uma responsabilidade social. Em uma 
sociedade do futuro, livre da exploração, nós vamos decidir como nos eximir 
dessa responsabilidade e compartilhá-la. Nesta sociedade, em que o dinheiro 
governa todas as nossas relações, pedir responsabilidade social é pedir que 
aqueles que se beneficiam do trabalho doméstico (as empresas e o Estado 
como “coletivo capitalista”) paguem por isso (FEDERICI, 2017, p. 120). 
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1.2 NÃO ONEROSIDADE DAS FUNÇÕES “FEMININAS” 

 

A desvalorização das mulheres é explicada pelas construções sociais de 

gênero e pelas relações/conflitos entre homens e mulheres, que não se confundem 

com as categorias biológicas de macho e fêmea (KERGOAT, 2009). Essa 

desvalorização é social, em oposição aos postos e ao trabalho desempenhado pelos 

homens, é produto dessa construção social, que afeta a forma como estes, homens e 

mulheres, são postos na sociedade, suas funções e responsabilidades.  

 

Cumpre destacar, portanto, esses dois princípios regentes das relações que se 

desdobram no âmbito social entre essas duas classes, nesta relação de gênero, o 

princípio da segregação, responsável pela divisão “natural” do trabalho, e o princípio 

da hierarquização, que a partir de critérios capitalistas, preocupados com a produção 

de renda, atribui mais valor ao trabalho masculino. Em suma, “existem trabalhos de 

homens e trabalhos de mulheres” e “um trabalho de homem ‘vale’ mais que um 

trabalho de mulher” (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 599). 

 

Nesse sentido, Federici sustenta que um dos pontos elementares à divisão 

sexual do trabalho, com suas características discriminatórias, foi a não remuneração 

das atividades prestadas majoritariamente pelas mulheres. A autora, em Calibã e a 

Bruxa - Mulheres, Corpo e Acumulação, descreveu com profundidade o histórico de 

acumulação primitiva, passando pelo fim da Idade Média, e a transição e manutenção 

do sistema capitalista, destacando a essencialidade da exploração feminina em todo 

esse processo, principalmente quanto à manutenção do capitalismo.  

 

Pontuando, ainda, como autores, como Karl Marx, estudaram a acumulação 

primitiva enquanto conceito “(...) que conecta a “reação feudal” com o 

desenvolvimento de uma economia capitalista e identifica as condições históricas e 

lógicas para o desenvolvimento do sistema capitalista” (FEDERICI, 2017, p. 117-118), 

sem considerar o papel da caça às bruxas para construção da sociedade patriarcal 

em que as mulheres estão inseridas, em que sua capacidade reprodutiva e laboral 

foram postas à disposição do Estado e transformadas em recursos econômicos.  
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Esse e outros elementos que existiam na Europa pré-capitalista, como 

cercamentos de terra, e sua consequente privatização e comercialização, 

aumentaram a dificuldade para as mulheres conseguirem se sustentar. Esse 

fenômeno, de transição de economia de subsistência para uma monetária, também 

favoreceu a total desvalorização dos trabalhos prestados pelas mulheres.  

 

Silvia Federici conclui que: 

 

No novo regime monetário, somente a produção-para-o-mercado estava 
definida como atividade criadora de valor, enquanto a reprodução do 
trabalhador começou a ser considerada como algo sem valor do ponto de 
vista econômico e, inclusive, deixou de ser considerada um trabalho. O 
trabalho reprodutivo continuou sendo pago — embora em valores inferiores 
— quando era realizado para os senhores ou fora do lar. No entanto, a 
importância econômica da reprodução da força de trabalho realizada no 
âmbito doméstico e sua função na acumulação do capital se tornaram 
invisíveis, sendo mistificadas como uma vocação natural e designadas como 
“trabalho de mulheres”. Além disso, as mulheres foram excluídas de muitas 
ocupações assalariadas e, quando trabalhavam em troca de pagamento, 
ganhavam uma miséria em comparação com o salário masculino médio 
(FEDERICI, 2017, p. 145). 

 

A não onerosidade ou a baixa remuneração destas funções, em especial do 

trabalho reprodutivo, se desdobra no tempo chegando ao momento atual. Momento 

este que ainda reproduz, em diferentes níveis, essas assimetrias de gênero que 

contribuem para o processo de acumulação do regime capitalista.  

 

Vale destacar que esse fenômeno facilitou a sujeição da mulher aos seus 

parceiros, como exposto na parte sobre o casamento, vez que  

 

a separação entre produção e reprodução criou uma classe de mulheres 
proletárias que estavam tão despossuídas como os homens, mas que, 
diferentemente deles, quase não tinham acesso aos salários. Em uma 
sociedade que estava cada vez mais monetizada, acabaram sendo forçadas 
à condição de pobreza crônica, à dependência econômica e à invisibilidade 
como trabalhadoras (FEDERICI, 2017, p. 146).  

 

E essa sujeição foi uma das condições para o surgimento e a continuidade do 

sistema capitalista, o qual conformou, em último nível, uma nova ordem patriarcal 

tornando as mulheres dependentes do salário dos homens.  

 

Como bem expõe Silva Federici, com este arcabouço: 
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foi possível impor uma nova divisão sexual do trabalho, que diferenciou não 
somente as tarefas que as mulheres e os homens deveriam realizar, como 
também suas experiências, suas vidas, sua relação com o capital e com 
outros setores da classe trabalhadora. Deste modo, assim como a divisão 
internacional do trabalho, a divisão sexual foi, sobretudo, uma relação de 
poder, uma divisão dentro da força de trabalho, ao mesmo tempo que um 
imenso impulso à acumulação capitalista (FEDERICI, 2017, p. 232). 

 

 Os impactos da não onerosidade das funções desempenhadas 

majoritariamente pelas mulheres, especialmente os serviços de cuidados que são 

essenciais para a vida, vão muito além da esfera individual dessas mulheres.  

 

 Na esfera individual, podemos mencionar os impactos sociais, vez que essa 

dupla jornada fez com que os trabalhos desempenhados pelas mulheres fossem 

menos valorizados no mercado de trabalho e invisibilizou o trabalho doméstico, feito 

majoritariamente por mulheres. Segundo estudos realizados pela OIT, no cenário 

mundial, as mulheres gastam em média 4 horas e 25 minutos por dia em trabalhos de 

cuidado não remunerados, enquanto os homens gastam em média 1 hora e 23 

minutos do seu dia no mesmo tipo de serviço (ILO, 2018).  

 

O cenário brasileiro segue a mesma lógica, a PNAD Contínua de 2022, 

elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, mostrou que as mulheres 

dedicam, em média, 21,3 horas semanais para atividades domésticas em geral, 

enquanto os homens dedicam apenas 11,7 horas semanais, quase a metade do que 

as mulheres dedicam semanalmente de tempo para atividades dessa natureza.  

 

 Essa divisão desproporcional afeta diretamente a performance e o acesso 

destas mulheres ao mercado formal de trabalho, uma vez que esse trabalho é 

essencial à continuidade da família impossibilitando, assim, o exercício de um trabalho 

remunerado. A mesma pesquisa realizada pela OIT concluiu que mais de 600 milhões 

de mulheres, ao redor do mundo, afirmaram que o trabalho de cuidado que elas 

realizam em casa não permitia que estas se inserissem no mercado de trabalho (ILO, 

2018).  

 

O relatório também criou uma denominação própria para esse fenômeno, “a 

penalidade no emprego da maternidade”, situação em que as mulheres, 
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internacionalmente, que são mães de crianças pequenas têm mais dificuldade de 

acesso ao mercado de trabalho formal. 

  

 Por fim, todo esse cenário que impulsiona a conciliação entre a vida profissional 

e o trabalho reprodutivo, tanto pela necessidade de ter um bom desempenho no 

mercado de trabalho, visando melhoria profissional e das condições de vida, quanto 

pelas expectativas relacionadas a continuação do trabalho reprodutivo, gera uma 

pressão psicológica constante causadora de uma série de impactos mentais 

negativos, como o estresse, depressão e baixa autoestima. Em síntese, “a sobrecarga 

de responsabilidades, que abrange desde os cuidados domésticos e com os filhos até 

os compromissos no mercado de trabalho, muitas vezes, afetam sua autonomia, bem-

estar emocional e oportunidades profissionais” (NEUBERT, MAFFAZIOLI e TERRES, 

2023). 

 

 Por outro lado, para além da esfera individual, das mulheres afetadas por todo 

esse contexto, existem impactos econômicos e públicos relevantes que afetam toda a 

sociedade. Uma das consequências mais relevantes é a possibilidade de acréscimo 

no PIB, se essas atividades de cuidado e afazeres domésticos fossem efetivamente 

remuneradas.  

 

 Nesse sentido, um estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de Economia da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV IBRE) concluiu que a contabilização desse trabalho, 

realizado gratuitamente pelas mulheres em seus lares, fruto de toda essa construção 

social que vinculou historicamente a realização do trabalho doméstico e cuidado às 

mulheres, representaria um aumento de 13% no PIB do brasileiro (FGV, 2023). 
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2. TRABALHO DE CUIDADO, FAMÍLIA E OPRESSÃO DE GÊNERO 

 

2.1 FAMÍLIA E CAPITALISMO 

 

 O conceito de família pode ser definido de várias formas. No âmbito biológico, 

está associada estritamente a existência de laços sanguíneos conectam os indivíduos 

que compõem o grupo analisado, resumidamente. Por outro lado, no aspecto social 

há larga discussão acerca da definição exata desse conceito, havendo variação de 

suas acepções ao longo do tempo. 

 

 De toda forma, a família, enquanto ambiente de desenvolvimento de relações 

sociais, é essencial ao estudo do presente trabalho, na medida que esta é a 

responsável por reproduzir padrões sociais estabelecidos, inclusive a divisão sexual 

do trabalho. No ambiente familiar podemos observar uma dinâmica social intensa em 

que os indivíduos que o compõem possuem características específicas e 

determinadas de acordo com as necessidades sociais, exemplo disso é a mudança 

do papel feminino em momentos de guerra.  

 

Interessante ressaltar que a família é produto da construção social do 

capitalismo, especialmente, da forma dita tradicional, em que o homem assume o 

papel de provedor e a mulher de responsável pelo lar, daí sua importância para o 

modelo capitalista, na medida em que a família exerce papel essencial na reprodução 

e continuidade das estruturas ideológicas do capitalismo dentro e fora do lar, 

garantindo a perpetuação do modelo de produção capitalista.  

 

Nesse sentido, as contribuições da autora Virgínia Ferreira (1981) acerca das 

concepções do conceito de família são de extrema valia para este estudo, valendo 

destaque a concepção da família enquanto unidade funcional.  

 

Nesta concepção a autora destaca a sujeição funcional entre a família e o 

capitalismo, vez que a família é responsável pela reprodução do sistema capitalista 

tanto no viés ideológico quanto no econômico.  

 

Segundo o sentido ideológico a família exerce papel 
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fundamental para manutenção das estruturadas ideológicas de poder, 
procedendo à sujeição e à estabilidade indispensáveis para a socialização 
dos novos membros da sociedade. A subjugação deste a uma estrutura 
hierarquizada de poder (pai-mãe; pais-filhos) é uma expressão da política 
mais vasta de disciplinação da força de trabalho futura (FERREIRA, 1981, p. 
56). 

   

 Por outro lado, no sentido econômico, temos a família desempenhando papel 

essencial na reprodução das relações capitalistas, mais especificamente, as mulheres 

desempenhando esse papel gratuitamente, vez que o trabalho doméstico prestado 

garante, principalmente, o descanso dos homens. Este trabalho, ainda, garante a 

continuidade das futuras gerações de trabalhadores, já que “o trabalho doméstico 

realizado pela mulher no seio da família assegura a normal produção e reprodução da 

força de trabalho, componente fundamental da produção capitalista. É um trabalho 

gratuito e representa um ganho para o capital” (FERREIRA, 1981, p. 56). 

 

 Vale destacar que esse trabalho mesmo prestado no âmbito familiar, para o 

marido e filhos, está sendo entregue para estes indivíduos enquanto portadores da 

força de trabalho, mercadoria essencial à reprodução capitalista (FERREIRA, 1981). 

Com bem pontua Virginia Ferreira, 

 

É este o sentido da divisão de trabalho no interior da família tipicamente 
capitalista – o homem deve trabalhar para a sustentar e a mulher deve ficar 
em casa trabalhando para que a reprodução da força de trabalho do marido 
que o capital procura esgotar totalmente (FERREIRA, 1981, p. 57). 

 

 A concepção da família enquanto unidade funcional explica a essencialidade 

da família ao capitalismo, vide a necessidade desta na continuidade do modelo de 

reprodução capitalista. Cumpre salientar, ainda, que essa relação não se esgota nos 

dois sentidos mencionados, há que se destacar o papel da família na recuperação da 

força de trabalho, garantindo a ordem do lar, os prazeres do marido (FEDERICI, 2019). 

 

 Nestes termos,  

 

a estrutura familiar deve manter-se pois é a que oferece ao sistema capitalista 
melhores condições de exploração da força de trabalho. Na fábrica, a energia 
do operário é consumida integralmente e este não pode depois encarregar-
se ainda do trabalho doméstico... A família, a mulher e os filhos provam ao 
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operário a sua própria humanidade, perdida nas relações despersonalizantes 
do processo de trabalho (FERREIRA, 1981, p. 58). 

 

Cumpre destacar que neste cenário macro, de conciliação entre a família e o 

trabalho, existem diversas realidades diferentes a depender do status social que a 

mulher possui. E é neste ambiente que ocorre o trabalho de cuidado, o trabalho 

reprodutivo em geral, daí a necessidade de estudar essas duas categorias em 

conjunto,  

 

são categorias analíticas que devem ser tomadas em conjunto, porque 
estruturadas pelo mesmo conjunto de relações sociais. Não é será possível 
compreender totalmente a família sem ter uma percepção da natureza dos 
pressupostos em que assenta o trabalho que no seu seio é desenvolvido 
(FERREIRA, 1981, p. 61). 

 

 

2.2 TRABALHO (RE)PRODUTIVO 

 

A definição do trabalho reprodutivo passou, ao longo do tempo, por diversas 

alterações, ligadas principalmente às alterações da própria divisão sexual do trabalho. 

Conforme exposto anteriormente, a elasticidade deste conceito faz com seus impactos 

sejam perceptíveis em várias sociedades ao longo do tempo.  

 

Inicialmente o trabalho reprodutivo era visto como uma atividade doméstica 

desempenhada exclusivamente pela mulher, em que esta era a responsável por 

desempenhar gratuitamente todas as tarefas necessárias ao lar, como cuidar dos 

filhos, lavar e passar. Dessa definição inicial surgiram concepções a respeito da 

natureza do trabalho reprodutivo, principalmente, no que tange a sua relação com 

capitalismo.  

 

Com relação às concepções que explicam a relação do trabalho reprodutivo e 

do capitalismo temos as seguintes hipóteses; i) a escravista, em que o processo de 

trabalho doméstico teria uma estrutura análoga ao da escravização, em que as 

mulheres são bens a disposição dos homens; ii) a residual, segundo essa concepção, 

desenvolvida por Margaret Benston (1969), ocorreu um processo de marginalização 

do trabalho doméstico em que este foi submetido ao domínio da produção capitalista, 

gerando consequente sua desvalorização; iii) a subsidiária, em que a produção 
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doméstica e a capitalista são interdependentes, uma vez que o capitalismo não tem 

capacidade de produzir sua força de trabalho. Por outro lado, o trabalho reprodutivo 

encontra um dos seus principais objetos no trabalhador cansado (FERREIRA, 1981, 

p. 63). 

 

Apesar das contribuições significativas dessas concepções, que explicam a 

marginalização do trabalho doméstico e sua consequente desvalorização, essas 

teorias não foram capazes de explicar as causas da subordinação do trabalho 

reprodutivo ao modo de produção capitalista, principalmente considerando que este 

trabalho não produz mercadoria direta para o capitalismo (FERREIRA, 1981). 

 

Temos ainda as teorias que são favoráveis à contribuição direta do trabalho 

reprodutivo ao modelo de produção capitalista. Por esse viés temos as seguintes 

possibilidades. A teoria que concebe o trabalho reprodutivo como produtor de mais 

valia, é considerado trabalho produtivo no sentido marxista, vez que reproduz a 

mercadoria vital ao capitalismo, a força de trabalho1.  

 

Paralelamente, temos a teoria da produção de valor, nesta teoria não há 

relação direta do trabalho reprodutivo com o capitalismo, essa relação é obtida 

indiretamente pelo salário do trabalhador.2  

 

A dona de casa, ao transformar as mercadorias compradas com este salário, 
cria um valor que equivale aos custos de sua própria reprodução, isto é, retira 
do salário do marido a parte correspondente ao valor por ela criado e 
incorporado no próprio valor da força de trabalho daquele (FERREIRA, 1981, 
p. 64) 

 

Por fim, temos a teoria do trabalho reprodutivo enquanto produtor de força de 

trabalho. Nesta perspectiva vemos o caráter funcional da família para com o 

capitalismo, vez que o trabalho reprodutivo “é a produção biológica de seres vivos, 

cuidá-los, mantê-los e socializá-los continuamente, como trabalhadores, numa vase 

                                                
1Segundo esta concepção (COSTA, 1975), o trabalho reprodutivo está sujeito às relações de 

exploração do capitalismo na medida em que produz a mercadoria vital à reprodução a força de 
trabalho. Dessa forma, os produtos desse trabalho não são como os demais aferíveis monetariamente.  
2Exposta por Seccombe (1974), essa teoria pontua que o trabalho reprodutivo deve ser definido como 

um trabalho improdutivo uma vez que não possui qualquer relação direta com o capitalismo, relaciona-
se indiretamente através do salário do homem que vende sua força de trabalho. 
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diária e geracional. O fim último desta produção é fornecer força de trabalho para 

vendo ao capital como mercadoria” (FERREIRA, 1981, p. 66).  

                                      

Desta relação funcional emergiam dois cenários bem delimitados, um familiar 

e outro profissional. Estando o primeiro associado naturalmente às mulheres, 

relacionado à reprodução, aos cuidados dos dependentes em geral e aos afazeres 

domésticos. As mulheres seriam as responsáveis por esse local de cuidado, ambiente 

associado principalmente ao estágio de desenvolvimento pré-capitalista, na medida 

em que não gera mais-valia direta, considerando a economia clássica alinhada com o 

entendimento de Marx e Engels (FERREIRA, 1981, p. 63). 

 

Por outro lado, os homens seriam os sujeitos do trabalho, do mercado 

profissional formal e remunerado, vez que estes dominavam esses espaços. Essa 

divisão disciplinar está relacionada com a chamada “doutrina das esferas separadas” 

(OKIN, 1989), que atribuiu a separação entre esses dois ambientes, casa e trabalho, 

às qualidades desejadas para mulheres e homens (BILA SORJ, 2013). 

 

No entanto, os movimentos feministas trouxeram um novo entendimento sobre 

essa divisão de ambientes, entre familiar e profissional, e as bases teóricas que o 

mantinham. Autoras como a Silvia Federici (2019; 2017) foram essenciais para a 

reivindicação de salário aos trabalhos domésticos, além de demostrar como esses 

dois ambientes estão ligados diretamente, já que um terá consequências no outro. 

 

Nas palavras da Federici, 

 

A diferença em relação ao trabalho doméstico reside no fato de que ele não 
só tem sido imposto às mulheres como também foi transformado em um 
atributo natural da psique e da personalidade femininas, uma necessidade 
interna, uma aspiração, supostamente vinda das profundezas da nossa 
natureza feminina. O trabalho doméstico foi transformado em um atributo 
natural em vez de ser reconhecido como trabalho, porque foi destinado a não 
ser remunerado (FEDERICI, 2019, p. 42-43). 

 

Outra inovação trazida por essas autoras foi incluir o trabalho reprodutivo como 

um dos elementos centrais que explicam a divisão sexual do trabalho e seus 

desdobramentos no tempo. Restando inequívoco o fato de que essa divisão 

assimétrica dos deveres de cuidado, como os serviços domésticos, afeta diretamente 
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as mulheres no mercado de trabalho, de diversas formas, interferindo nas diferenças 

de participação, de acesso e permanência no mercado formal de trabalho. 

 

O trabalho reprodutivo e o trabalho formal, remunerado, estão intrinsecamente 

ligados e a relação entre essas duas formas de trabalho, em que o atribuído valor ao 

trabalho formal é em detrimento do trabalho reprodutivo, justificam uma série de 

desigualdades de assimetrias de gênero (HIRATA; KERGOAT, 2007). 

 

Nas palavras da Virgínia Ferreira, 

 

Assim, a análise da situação das mulheres nas sociedades capitalistas pode 
ser orientada para dois campos distintos da atividade destas, embora não 
possam deixar de ser consideradas as interconexões existentes entre eles: o 
trabalho realizado no seio da família e o trabalho no sector da produção 
social. Todavia, a responsabilização exclusiva das mulheres pelo primeiro e 
o relativo afastamento em relação ao segundo constitui-se enquanto a 
característica comum a todas elas, e, nesta medida, deve ser entendida como 
um elemento decisivo da sua situação social. Por isso, a análise da passa 
necessariamente pela identificação e definição do estatuto das relações da 
família, do trabalho aí desenvolvido e da mulher, enquanto sustentáculo 
fundamental da vida familiar, no quadro do sistema social global em que o 
modo de produção capitalista é dominante (FERREIRA, 1981, p. 48). 

 

 O principal ponto de divergência do trabalho reprodutivo, se comparado ao 

trabalho formal, é justamente a sua não onerosidade. Essa característica acaba 

retirando sua qualidade de trabalho, vez que progressivamente o conceito de trabalho 

foi tido como sinônimo de trabalho assalariado, principalmente após a Revolução 

Industrial. Paulatinamente, promoveu-se a desvalorização e esvaziamento do trabalho 

reprodutivo, conforme leciona Nancy Fraser (2016). 

 

Desta forma, esses estudos também foram essenciais para a desconstrução 

do antigo paradigma que considerava como trabalho apenas o trabalho remunerado, 

exercido majoritariamente no mercado formal e por homens. Possibilitando, vislumbrar 

os impactos do trabalho reprodutivo na relação entre o mercado formal e as mulheres, 

essa não onerosidade fez com que uma série de estigmas fossem reproduzidos fora 

do âmbito familiar.   

 

Com relação a este ponto Federici pontua,  
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Exigir um salário para o trabalho doméstico destruirá, por si só, as 
expectativas que a sociedade tem de nós, uma vez que essas expectativas 
— a essência de nossa socialização — são todas funcionais à nossa condição 
de não assalariada dentro de casa. (...) Dizer que queremos salários pelo 
trabalho doméstico é o primeiro passo para recusá-lo, porque a demanda por 
um salário faz nosso trabalho visível. Essa visibilidade é a condição mais 
indispensável para começar a lutar contra essa situação, tanto em seu 
aspecto imediato como trabalho doméstico quanto em seu caráter mais 
traiçoeiro como próprio da feminilidade (FEDERICI, 2019, p. 47-48).  

 

 

2.3 IMPACTOS 

 

Apesar desses esforços e avanços, os impactos dessa subvalorização do 

trabalho reprodutivo, associada à divisão sexual do trabalho, principalmente no que 

tange aos princípios da separação e da hierarquia, trazidos por Helena Hirata e 

Daniele Kergoat (2007), se desdobraram no tempo e no espaço.  

 

O acréscimo de participação feminina no mercado faz com que as mulheres 

tenham que conciliar o trabalho doméstico com sua carreira. Contudo, o papel 

masculino segue praticamente inalterado, fazendo com que a maioria dos homens 

possam se dedicar majoritariamente ao trabalho formal. 

 

Nesse sentido, 

 

o modelo de articulação entre trabalho e família não sofre grandes alterações: 
quando não é a própria mulher que acumula ambas as jornadas, em sua 
totalidade ou em grande parte, permanece a delegação do trabalho 
doméstico e do cuidado com os filhos para outra mulher, seja a empregada 
doméstica remunerada, seja alguém da rede de parentesco e vizinhança. Isso 
é válido tanto para casais de dupla renda quanto para as mulheres sem 
cônjuge ou para aquelas que, mesmo tendo cônjuge, se autodefinem como 
principais provedoras do domicílio (BILAC, 2014, p. 139). 

 

Exemplo disso, é o percentual de mulheres que acessam o mercado formal de 

trabalho. Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (2023) 

mostram que 66,286 milhões pessoas estavam fora do mercado de trabalho e dessas 

42,839 milhões eram mulheres, o que corresponde a 64,6% do total. “Entre o 4º 

trimestre de 2022 e o de 2023, houve aumento de 358 mil mulheres e 26 mil homens 

fora da força de trabalho, um indicador da dificuldade de inserção e permanência que 

elas enfrentam no mercado de trabalho” (DIEESE, 2024).  
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As mulheres continuam sendo maioria entre os desocupados, percentual que 

considera as pessoas que não estão inseridas no mercado formal de trabalho, 

representando um total de 54,3%. Dentro desse percentual, de mulheres 

desocupadas, a maioria é composta por mulheres negras, cerca de 35,5% negras e 

18,9% não negras. No final do ano de 2023 no Brasil 2,865 milhões de mulheres 

negras estavam nessa situação, o que corresponde 11,1% da taxa de desocupação 

(DIEESE, 2024). 

 

Se consideramos a participação das mulheres por setores, conforme dados da 

PNAD Contínua (2023), o setor com maior participação das mulheres é o da 

“Educação, saúde humana e serviços sociais”, setor este relacionado diretamente 

com o trabalho de cuidado, em sentido amplo.  

 

Todas as atividades desempenhadas nesse setor estão, direta ou 

indiretamente, relacionadas com o cuidado. No setor da educação, por exemplo, o 

serviço exercido pelas professoras perpassa essencialmente questões de cuidado, no 

trato e no dia a dia com os estudantes. Já os serviços sociais são prestados 

essencialmente em prol de outras pessoas, por fim, o cuidado com a saúde humana 

é antes de tudo um trabalho de cuidado.  

 

Enfim, todas essas atividades estão ligadas, de alguma forma, com atividades 

que desempenhadas majoritariamente pelas mulheres em âmbito familiar, impactam 

diretamente sua participação no mercado de trabalho, haja vista a relação funcional 

entre família e capitalismo.   

 

Ainda no que tange à maior participação das mulheres neste segmento, temos 

o percentual de trabalhadoras domésticas no mercado de trabalho brasileiro. Em 2023 

as mulheres representavam 92% do mercado, entre elas, a maioria formada por 

mulheres negras com idade entre 45 e 59 anos e com ensino médio incompleto. Esse 

percentual de trabalhadoras domésticas corresponde a 13% da força de trabalho 

feminina do país (IBGE, 2023).  
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Cumpre destacar que apesar dos avanços recentes, no sentido de garantir 

melhores condições às trabalhadoras domésticas, como a Emenda Constitucional nº 

723 e Lei Complementar 150/20154, este setor “continua caracterizado por sua 

desvalorização social, que se traduz em alto grau de precariedade, baixa 

remuneração, longas jornadas de trabalho e elevado nível de informalidade para a 

categoria” (SORJ, 2014). 

 

Se considerarmos outros segmentos do mercado, como os cargos de liderança, 

a situação se repete, temos baixa participação feminina cerca de 39,6%, nos cargos 

de diretoras ou gerentes, com rendimento 29,5% menor do que o recebido pelos 

homens em posição similar (DIEESE, 2024). 

 

Quanto ao rendimento mensal, conforme dados do IBGE (2023), das mulheres 

(R$ 2.562) foi 22,4% menor do que o dos homens (R$ 3.323), observa-se que 

 

Entre todas as ocupadas, 39,9% recebiam no máximo um salário-mínimo e, 
entre as negras, metade ganhava até esse valor (49,4%), enquanto essa 
proporção era de 29,1% entre as não negras e de 29,8% entre os homens. 
Já entre aqueles que terminaram o ensino superior, elas ganhavam, em 
média, R$ 4.701, 35,5% a menos do que eles (R$ 7.283). Quatro de cada 10 
pessoas (39,6%) ocupadas como diretoras ou gerentes eram do sexo 
feminino, mas quando se observa o rendimento de homens e mulheres nessa 
função, nota-se que elas (R$ 5.900) recebiam 29,5% a menos do que eles 
(R$ 8.363), no 4º trimestre de 2023 (DIEESE,2024). 

 

Nota-se da análise desses dados que os impactos são diferentes a depender 

da situação social em que a mulher está incluída, outros marcadores sociais, como a 

raça e classe, são essenciais para entendermos a extensão e gravidade da 

desigualdade salarial de gênero.  

 

Com o advento da publicação do 1º Relatório de Transparência Salarial, 

publicado em razão da obrigatoriedade trazida pela Lei 14.611/23, em que as 

empresas com mais de 100 ou mais funcionários devem publicar semestralmente 

relatórios, contendo informações que possibilitem aferir o percentual de funcionários 

                                                
3Esta emenda alterou o texto do parágrafo único do art. 7º da CRFB/88 estabelecendo igualdade de 
direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e os demais trabalhadores. 
4A lei trouxe pontos relacionados ao contrato de trabalho doméstico e elencou uma série de direitos e 
prerrogativas dos trabalhadores domésticos. 
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por gênero e sua remuneração, os rendimentos médios por grupos ocupacionais e a 

proporção de pessoas empregadas por sexo e raça. Além disso, as empresas que se 

encaixam nos critérios da lei devem adotar medidas para garantir a igualdade, 

transparência salarial, fiscalização contra discriminação, programas de diversidade e 

inclusão entre outras.  

 

Com relação ao aspecto racial, observa-se que as mulheres negras são minoria 

no mercado formal de trabalho, se comparamos com mulheres brancas e os homens. 

O mesmo ocorre se analisarmos a remuneração, a das mulheres negras é de R$ 

3.040,89, e das mulheres brancas é de R$ 4.552,45, diferença de 49,7%. O salário 

médio de contratação das mulheres negras é de R$1.566,00, o equivalente a 82% da 

média de R$1.901,00 (MTE, 2024). 

 

No que se refere à política de contratação específica para mulheres, apenas 

32,6% das empresas disseram ter algum tipo de política nesse sentido. E no caso de 

contratação de mulheres negras apenas 26,4% das empresas que responderam ao 

Relatório tem políticas dessa natureza (MTE, 2024). 

  

Paralelamente, quanto aos indicativos sociais, vale pôr em evidência a 

importância da condição monetária para a continuidade das mulheres no mercado 

formal de trabalho. A queda na participação das mulheres pobres é de 48,42%, e para 

os homens, 21,49% (MTE, 2024). 

 

Geralmente, essa impossibilidade de continuidade no mercado de trabalho está 

associada à necessidade de realizar as atividades de cuidado em casa, uma vez que 

se tivesse condições essa mulher iria recorrer à terceirização desse trabalho, se 

mantendo subsidiariamente responsável em todo caso. Essa baixa aderência revela 

a importância de políticas públicas nesse sentido para garantir o ingresso e a 

permanência das mulheres nesses espaços, como centros de educação infantil 

públicos e integrais.  

 

Outro ponto a ser observado é a forma como a presença de filhos novos, até 5 

anos, afeta diferentemente homens e mulheres. Para as mulheres há redução da 

probabilidade de participarem do mercado de trabalho (-12,65%), enquanto para os 
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homens há um aumento nessa probabilidade (6,95%). Ter filhos de 6 a 13 anos 

aumenta a probabilidade de os homens se colocarem no mercado de trabalho em 

5,27%, em comparação com homens sem filhos. Neste caso, temos um claro exemplo 

do imaginário social do homem enquanto provedor e da mulher como cuidadora do lar 

(INFORZATO; CAPITÓ e GOMES, 2024). 

 

Há que se falar, ainda, dos impactos psicológicos dessa excessiva 

responsabilização pelos serviços domésticos. As mulheres estão mais expostas a 

doenças psicológicas, como a depressão, por uma série de fatores relacionados à 

divisão sexual do trabalho e por conciliarem a jornada do trabalho reprodutivo com o 

trabalho formal. 

 

No Brasil, segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013, 

identificou-se que a depressão tem maior ocorrência em mulheres. As trabalhadoras 

têm também na depressão a terceira maior incidência de doença ocupacional 

(14,56%), mas se somada às outras doenças mentais corresponde ao maior 

percentual entre as enfermidades crônicas (24,38%). Essas questões também afetam 

a inserção destas mulheres no mercado de trabalho, pessoas com depressão têm 

9,59% menos chances de participar do mercado formal de trabalho (INFORZATO; 

CAPITÓ e GOMES, 2024). 

 

 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Não existe consenso quanto a definição de política públicas. O conceito pode 

variar de acordo com a matéria que utilizamos para analisá-lo, como a economia, a 

sociologia. Há quem entenda, ainda, que o termo política pública é redundante, vez 

que toda política é, em sentido lato, pública.  

 

Política pode ser compreendida como a ciência dos fenômenos referentes ao 

Estado ou ao Governo; sistema de regras que dizem respeito à direção da 

administração pública. Podendo também ser entendido como o ato de pessoas ou 

grupos de pessoas que demostre o interesse dessa coletividade acerca do rumo que 
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o Estado deve tomar, no sentido de alterar ou reforçar o status quo (OUTHWAIRE; 

BOTTOMORE, 1996). 

 

Por outro lado, a atividade política é a resposta, por parte do Estado, às 

ambições e necessidades da sociedade, tendo como objeto grupos maiores ou 

menores de pessoas que estão inseridas nesse contexto (OUTHWAIRE; 

BOTTOMORE, 1996). 

 

Desta forma, o termo política pública pode ser entendido como um programa 

de ação governamental, implementado pelo Estado e suas agências em sentido 

amplo, que resulta de um processo ou conjunto de processos juridicamente regulados 

visando coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a 

realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados de 

interesse coletivo.  

 

Valendo destaque, ainda, a contribuição feita por Thomas Dye, este destaca 

que a omissão deliberada do Estado frente a um problema social apresentado também 

é uma manifestação de política pública, na medida em que essa postura causa 

desdobramentos no seio da sociedade, por meio de uma decisão política (THOMAS 

DYE, 1984). 

 

A determinação desses objetivos socialmente relevantes é feita por grupos 

sociais dominantes, daí a importância da análise de políticas públicas vez que esta diz 

“respeito ao modo pelo qual o comportamento dos agentes políticos pode afetar as 

decisões”. Esse ramo de estudos surgiu porque os especialistas queriam 

compreender melhor como as decisões eram tomadas em termos concretos, em 

particular até que ponto elas eram (ou poderiam ser) tomadas “racionalmente” 

(OUTHWAIRE; BOTTOMORE, 1996, p. 84-85). 

 

Apesar dessa suposição, de que todas as decisões em política pública seriam 

tomadas racionalmente, essas traduzem formas de exercício de poder do Estado, 

definindo quais fins esse Estado pretende seguir e o projeto político implementado 

pelo governo. E historicamente no Brasil, essas políticas foram pensadas e aplicadas 

por grupos dominantes, composta por homens brancos, ricos e acadêmicos, os 
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demais grupos sociais estavam excluídos da participação no Estado, sendo que as 

conquistas foram resultados de amplas mobilizações sociais e populares. As mulheres 

não detinham poder político nem eram objeto dessas ações, apenas recentemente 

suas reivindicações foram incluídas na elaboração dessas políticas (BANDEIRA e 

ALMEIDA, 2004).  

 

Esse histórico, de exclusão feminina, fez com que a maior parte das políticas 

públicas brasileiras, tanto as de caráter econômico quanto as de caráter social, não 

se atentassem às situações destas na sociedade em que estão inseridas, ignorando 

seus interesses e reivindicações apesar da mobilização e das organizações femininas.  

 

Mesmo após o advento da Constituição de 1988, conhecida como Constituição 

Cidadã por ter contado com ampla participação popular, inclusive de organizações de 

mulheres, que elencou extensivamente direitos sociais e políticos, entre eles, o direito 

de igualdade de gênero exposto, não taxativamente, no Art. 5º, I desta Constituição. 

E antes de sua promulgação já possuíamos a previsão do Art. 461 da CLT, que em 

situação de similares de função e valor, associado a essa função, em um mesmo posto 

de trabalho haveria igualdade salarial. 

 

No entanto, apesar dessas previsões programáticas, normas que visam 

determinar em linhas gerais os objetivos centrais que o Estado visa perseguir, e estão 

de acordo com os acordos e tratados internacionais que o Brasil é signatário que 

asseguram “de forma direta ou indireta os Direitos Humanos das Mulheres, bem como 

a eliminação de todas as formas de discriminação e violência baseadas no gênero” 

(FREIRE, 2007, p. 9), não vemos igualdade material entre gêneros nos setores 

sociais. Há necessidade, portanto, de garantir maior concretude à estas normas e 

pressionar o Estado para sua implementação.  

 

Nesse cenário, surgem as políticas públicas como meios à disposição do 

Estado, para que este persiga esses e outros avanços instituídos. O intuito dessas é, 

a partir de um plano estatal que vise atingir o objetivo socialmente relevante, com os 

referidos recortes de classe, gênero e raça, trazer materialidade aos direitos, aos 

direitos sociais, políticos e econômicas garantidos na norma maior de cada país, em 

nosso caso a Constituição.  
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Apesar da inegável importância das políticas públicas para o atingimento dos 

fins sociais determinados pelo Estado é necessário, ainda, que essas políticas sejam 

fruto de debate com os socialmente interessados. O intuito dessa participação no 

momento de formulação5 de uma política pública é impedir que esta seja outro 

mecanismo de reprodução das assimetrias sociais que devem ser superadas.  

 

Nota-se, portanto, a relevância da participação efetiva das mulheres, principais 

interessadas nas políticas públicas voltadas à superação da disparidade salarial de 

gênero no país, e a necessidade destas ações considerarem o gênero como fator 

estruturante das relações sociais, inclusive entre particulares e Estado, para que estas 

atinjam seus fins. 

 

 

3.1 TRANSVERSALIDADE DE GÊNERO E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Como dito anteriormente, a perspectiva de gênero está presente em todas as 

relações sociais, daí emerge a necessidade de se conceber, por exemplo, que as 

diferenças salariais entre homens e mulheres estão ligadas diretamente com questões 

patriarcais enraizadas no modelo de produção e na sociedade em que estamos 

inseridos. Ao invés, de adotar o entendimento de que todas essas assimetrias estão 

relacionadas ao mérito individual desses profissionais, independente do gênero que 

possuem. 

 

É essencial considerar a desigualdade salarial entre homens e mulheres com 

outros marcos sociais como gênero, raça e classe, no momento de formulação de uma 

política pública. Uma vez que todas essas variáveis sociais afetam as mulheres de 

diferentes formas, cabendo inclusive políticas específicas a depender desses 

marcadores sociais. Daí surge a necessidade de transversalidade nas políticas 

públicas. 

                                                
5Trata-se de um dos momentos descritos por Harold Lasswel na teoria clássica do Ciclo de Políticas 
Públicas. Esse ciclo seria composto por 5 momentos: i) percepção, ii) formação da agenda, iii) 

formulação de programas e agendas, iv) implementação e v) monitoramento e avaliação. 
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No Brasil políticas públicas que consideram a transversalidade são recentes, 

apesar do tema estar em pauta há algum tempo por parte do movimento feminista 

brasileiro, vez que se 

 

consolidou no Brasil um forte movimento feminista e também na área 
acadêmica, cujos reflexos, de imediato, se fizeram presentes na tentativa de 
incorporação da perspectiva de gênero nas políticas públicas e programas 
governamentais, com o intuito de estabelecer pautas políticas especificas 
e/ou direcionadas às mulheres (FARAH, 2004; BANDEIRA, 2010, SOARES, 
2003; GODINHO, 2007). 

 

 É necessário que a transversalidade seja considerada para que estas políticas, 

apesar de abordarem temas relacionados ao gênero e seus impactos, não 

reproduzam os padrões e preconceitos que pretende mitigar. Daí a diferença entre 

políticas que têm por alvo preferencial as mulheres e as políticas que têm perspectiva 

de gênero, com o intuito de superar as assimetrias entre homens e mulheres, um 

tratamento favorecido que visa a equidade.  

 

Por exemplo, políticas que reforçam o papel tradicional das mulheres como 
mães e cuidadoras dos filhos e das pessoas idosas, sem dar alternativas e/ou 
suporte para estas funções, não são políticas que buscam transformar o 
papel tradicional das mulheres – ou seja, não contribuem para transformar as 
relações de gênero (SPM, 2023). 

 

Em 2003 foi criada a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (SPM), 

atualmente vinculado ao Ministério dos Direitos Humanos (MMFDH), com o intuito de 

desenvolver e coordenar políticas públicas que resultem na diminuição das 

desigualdades entre homens e mulheres no país. A atuação da Secretaria se 

desdobra em três segmentos: i) Políticas do Trabalho e da Autonomia Econômica das 

Mulheres; ii) Enfrentamento à Violência contra as Mulheres; e iii) Programas e Ações 

nas áreas de Saúde, Educação, Cultura, Participação Política, Igualdade de Gênero 

e Diversidade.  

 

Esta também é responsável por conceder assessoramento direto ao Presidente 

da República, em articulação com demais Ministérios do Governo especialmente o 

Ministério das Mulheres, para promoção de políticas que visem igualdade formal entre 

gêneros.  
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Além desses trabalhos essenciais, no sentido de favorecer a construção de 

políticas públicas efetivas às mulheres, a referida Secretaria também inaugurou os 

Planos Nacionais de Políticas para Mulheres. O intuito do projeto é trazer 

materialidade e transversalidade de gênero às políticas públicas voltadas às mulheres.  

 

Nesse sentido,  

 

por transversalidade de gênero nas políticas públicas entende-se a idéia de 
elaborar uma matriz que permita orientar uma nova visão de competências 
(políticas, institucionais e administrativas) e uma responsabilização dos 
agentes públicos em relação à superação das assimetrias de gênero, nas e 
entre as distintas esferas do go verno. Esta transversalidade garantiria uma 
ação integrada e sustentável entre as diversas instâncias governa mentais e, 
conseqüentemente, o aumento da eficácia das políticas públicas, 
assegurando uma governabilidade mais democrática e inclusiva em relação 
às mulheres (SPM, 2023). 

 

 Somada a esta transversalidade há a necessidade, por parte dos Governantes, 

de reconhecer  

 

à influência de outros fatores estruturais na reprodução e ampliação dessas 
assimetrias: as mudanças sócio-demográficas que interferem no perfil do 
emprego; as mudanças do papel do Estado no mundo globalizado; os 
desafios colocados pela diversidade racial / étnica; as alterações que vêm 
ocorrendo na estrutura da família com os múltiplos arranjos familiares, e 
ainda, as mudanças no tradicional padrão da divisão sexual do trabalho e nos 
padrões da sexualidade, entre outros (SPM, 2023). 

 

 Enfim, apesar da incorporação recente desta agenda no desenvolvimento de 

políticas públicas, voltadas especificamente às mulheres e considerando questões e 

aspectos sociais intrínsecos ao contexto social em que estamos inseridos, houveram 

alguns avanços na formulação de uma agenda de igualdade de gênero no país. 

 

 No entanto, mesmo havendo avanço considerável no sentido de estabelecer 

as bases institucionais para a transversalização da agenda de igualdade de gênero 

no país, desde 2004, momento de publicação do primeiro Plano Nacional de Políticas 

para Mulheres, poucas políticas públicas para mulheres foram efetivamente 

implementadas pelo Governo.  

 

 Um estudo realizado em 2023, por pesquisadoras do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), apontou que a partir de 2003, as políticas públicas 
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voltadas para as mulheres começaram a ganhar espaço na agenda política brasileira, 

se alinhando aos instrumentos internacionais ratificados pelo Brasil. Porém, houve um 

processo de desvalorização dessas políticas, iniciado em 2015 com ápice em 2019. 

As pesquisadoras pontuam que  

 

a dimensão da equidade de gênero é o que dá sentido à transformação do 
Estado e de suas instituições de modo que este possa produzir políticas para 
todas as mulheres consideradas tanto na dimensão ontológica de que elas 
são seres humanos integrais e plurais quanto na dimensão sociológica, 
devendo ser consideradas em sua diversidade de classe, raça, etnia, sexual, 
religiosa, geracional e nos territórios em que estão situadas (IPEA, 2023). 

 

As pesquisadoras concluíram sinalizando o afastamento da transversalidade 

de gênero nas políticas públicas observadas ao longo do tempo e seus impactos 

negativos à igualdade de gênero. Mesmo havendo um momento de notoriedade da 

transversalidade de gênero entre 2003 e 2014.  

 

A interdição do conceito “gênero” e sua desvirtuação para o desconhecido 
conceito de “ideologia de gênero”, seguidas do aniquilamento da estratégia 
da transversalidade, bem como da interseccionalidade e do esvaziamento 
dos espaços de participação do movimento de mulheres, desmontaram o que 
até então chamávamos de política para as mulheres no Brasil (IPEA, 2023). 

 

 Em resumo, se não for observado esse aspecto estruturante, da 

transversalidade de gênero, especialmente, no momento de formulação de políticas 

públicas para as mulheres o que iremos ver é a reprodução das assimetrias de gênero 

que já estão postas no contexto em que estamos inseridos. 

 

 

3.2 POLÍTICAS PÚBLICAS E TRASNVERSALIDADE DE GÊNERO NO 

BRASIL  

 

 Apesar do histórico brasileiro de organização do movimento feminista 

brasileiro, na reivindicação dos direitos das mulheres, apenas no ano 1932 tivemos a 

primeira legislação que tratava dos direitos das mulheres no trabalho.  

 

O Decreto n.º 21.417/32 foi inovador no sentido de regular as condições do 

trabalho das mulheres nos estabelecimentos industriais e comerciais, concedeu às 

mulheres o direito à licença maternidade, assegurando a licença antes e depois do 
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parto, sem nenhum decréscimo na remuneração ou quaisquer outros encargos. Havia 

também proibição de que as mulheres trabalhassem em ambientes insalubres. 

 

Esse rol de direitos foi ampliado com a promulgação da Constituição de 1934. 

Neste momento, surgiram a jornada de trabalho de 8 horas diárias, férias anuais 

remuneradas, salário-mínimo etc. Esta foi “a primeira que trouxe um pacote de 

garantias trabalhistas aos trabalhadores, que incluiu a fixação do salário-mínimo, 

jornada não superior a 8 horas diárias, repouso semanal, férias remuneradas entre 

outros” (SILVA, 2019). 

 

Após estas e outras legislações houve em 1943 o grande marco histórico do 

Direito do Trabalho, a promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A 

CLT dedicou um capítulo inteiro à proteção dos direitos trabalhistas das mulheres, 

este era composto por 27 artigos. 

 

A CLT de 1943, foi de suma importância no que tange a efetivação de uma 
lei trabalhista clara e protetiva. Após tal acontecimento até os dias atuais 
houveram muitas adições de leis específicas como o fortalecimento da mulher 
no cenário do mercado de trabalho e regulamentação do trabalho doméstico, 
por exemplo. Promulgada a CF/88 (Constituição Cidadã), se estabeleceu um 
patamar de garantias consolidadas constitucionalmente, a partir da ideia do 
surgimento do Estado Democrático de Direito baseado no princípio da 
dignidade da pessoa humana, ideais de sociedade política livre e igualitária, 
justa e estruturada (SILVA,2019).  

 

 A Constituição Federal de 1988 (CRFB/88) também foi importante instrumento 

no sentido de estabelecer os patamares mínimos dos Direitos Humanos, em geral, e 

aos Direitos das Mulheres, especificamente.  

 

 Há em seu art. 3º, IV, que elenca os objetivos fundamentais da República 

Federativa brasileira, o Princípio da Não Discriminação. O texto diz que é dever do 

Estado “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação” (CRFB, 1988). 

 

 Posteriormente, temos a previsão de que homens e mulheres são iguais em 

direitos e obrigações perante o Estado, não podendo haver distinção de qualquer 

natureza, garantido a todos, independente de gênero, o direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos do art. 5º, I, da Constituição. 
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Notamos que há neste artigo, e em outros postos na CRFB/88, maior preocupação 

com a equidade de gênero, especialmente, se compararmos com as Constituições 

anteriores. 

 

 No art. 7º temos, especificamente no inciso XX, a defesa dos direitos da mulher 

no mercado de trabalho, prevendo inclusive a necessidade de incentivos específicos 

conforme a lei, estendendo esses direitos e prerrogativas às trabalhadoras urbanas e 

rurais. 

 

 No inciso XXX, há previsão quanto à impossibilidade de discriminação salarial 

de gênero e outras hipóteses de discriminação, estabelecendo a “proibição de 

diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de 

sexo, idade, cor ou estado civil” (CRFB, 1988).  

 

 Mesmo após as legislações citadas, e as que não foram mencionadas aqui 

como tratados internacionais ratificados e internalizados pelos Brasil e demais leis 

infraconstitucionais, o cenário de disparidade salarial de gênero ainda é muito 

profundo. No final do ano de 2022, as mulheres ganhavam em média 22% a menos 

do que os homens, segundo dados do IBGE. Mesmo após tantas normas terem 

estabelecido a necessidade de não discriminação salarial de gênero, o cenário não é 

positivo. A situação é ainda mais grave se somarmos outros marcadores sociais ao 

gênero, como a raça. 

 

 Cumpre destacar que o modelo econômico em que estamos inseridos nunca 

contemplou a perspectiva de gênero, desconsiderando a situação de vulnerabilidade 

de gênero inerentes a todas as relações sociais (FERNANDEZ, 2019, p. 82). Esses e 

outros fatores fizeram com que a realidade brasileira se afastasse das determinações 

da Constituição Federal (BONAVIDES, 2019, p. 192). 

 

 Desta forma, restou comprovada a necessidade de políticas públicas no sentido 

de fiscalizar e estabelecer sanções aos empregadores que não observarem esses 

princípios, que norteiam o nosso ordenamento, com o intuito de diminuir as 

assimetrias de gênero, no mercado de trabalho e nas demais áreas da sociedade.    
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3.3 RELATÓRIO DE TRANSPARÊNCIA SALARIAL DE GÊNERO 

 

 Neste cenário, de evidente assimetria de gênero, houveram alguns avanços 

significativos no sentido de garantir os direitos das mulheres, previstos na Constituição 

Federal e demais legislações, inclusive em tratados e convenções internacionais 

sancionadas pelo Brasil.  

 

Em vista disso, o Governo Federal instituiu o Plano Nacional de Igualdade 

Salarial e Laboral entre Mulheres e Homens, no dia 08 de setembro de 2024. O plano 

é resultado da atuação do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), grupo cujo 

propósito é “de compartilhar conteúdos que tratam das raízes das desigualdades 

salariais e laborais, as formas como as discriminações se apresentam no acesso e 

permanência das mulheres no mundo do trabalho” (MM e MTE, 2024). 

 

O plano foi embasado em “estudos e pesquisas que evidenciam índices 

elevados de desigualdades e disparidades entre mulheres e homens no mundo do 

trabalho, considerando a interseccionalidade de raça, etnia, geração e deficiência” 

(MM e MTE, 2024). 

 

O objetivo do referido plano é  

 

promover maior igualdade de acesso e permanência das mulheres no mundo 
do trabalho por meio de ações destinadas a todas as mulheres considerando 
as suas especificidades e diversidades, visando promover iniciativas que 
contribuam para o enfrentamento a todas as formas de discriminação contra 
mulheres, para assegurar o acesso e permanência de mulheres no mundo do 
trabalho, além de contribuir para qualificação e acesso de mulheres nas 
profissões das áreas da Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática (MM 
e MTE, 2024). 

 

Dentre essas iniciativas, vale destaque a Lei nº 14.611, sancionada e 

promulgada em junho de 2023. A norma dispõe sobre a igualdade salarial e de 

critérios remuneratórios entre mulheres e homens que exerçam função ou trabalho de 

igual valor. Com o intuito de atingir essa igualdade, a lei obriga as empresas que 

possuem mais de cem funcionários a publicar semestralmente um relatório de 

transparência salarial e dos critérios remuneratórios utilizados. 
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É importante que também sejam expostos os critérios remuneratórios, uma vez 

que mesmo havendo igualdade salarial os critérios utilizados para aferir o salário não 

podem favorecer trabalhadores do sexo masculino. Cumpre destacar, ainda, que esta 

igualdade salarial abrange também outras parcelas, como a gorjeta, que não possui 

natureza salarial, conforme Art. 457 da CLT. 

 

 Quanto ao exercício de função ou trabalho de igual valor, conforme art. 461, 

§1º, da CLT,   

 

Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o que for feito com 
igual produtividade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja 
diferença de tempo de serviço para o mesmo empregador não seja superior 
a quatro anos e a diferença de tempo na função não seja superior a dois anos 
(CLT,1943). 

 

 Por fim, quanto à equiparação salarial, esta só será possível no caso de 

empregados contemporâneos no cargo ou função, vide art. 461, §5º da CLT, vedada 

ainda a situação do paradigma remoto6. 

 

Os dados aferidos pelas empresas devem ser capazes de demostrar o índice 

de ocupação de mulheres em diferentes níveis hierárquicos, como em cargos de 

direção, gerência e chefia, e todas as informações prestadas pelo empregador 

precisam observar a proteção de dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/18, vide 

art. 2º do Decreto 11.795/23 e art. 5º, §1º da Lei 15.611/23. 

 

 As empresas devem ainda criar outros mecanismos de transparência salarial e 

de critérios remuneratórios entre homens e mulheres, além de incrementar a 

fiscalização contra esse tipo de conduta, vide art. 4º, I e II da Lei 14.611/23.  

 

Ademais, estas também devem disponibilizar canais específicos para que 

denúncias dessa natureza sejam direcionadas. Esses canais devem garantir o 

anonimato, a fim de evitar que o funcionário/a que o utilizou seja prejudicado/a de 

                                                
6Paradigma remoto foi vedado pelo advento da Lei 13.467/17, a Reforma Trabalhista, para fins de 

equiparação salarial, não podendo haver equiparação em casos que a diferença de tempo de serviço 
para o mesmo empregador não seja superior a 4 anos e que a diferença de tempo na função não seja 
superior a 2 anos. 
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alguma forma. A medida visa assegurar que os funcionários/as se sintam confortáveis 

em denunciar situações desse tipo no ambiente de trabalho, conforme art. 4º, III da 

Lei 14.611/23. 

 

 Se essas empresas não cumprirem o disposto no art. 5º, que trata da 

obrigatoriedade de publicação semestral dos relatórios de transparências da 

remuneração e dos critérios remuneratórios, estas irão arcar com uma multa 

administrativa correspondente a até 3% da folha salarial da empresa, limitada a 100 

salários-mínimos, conforme §3º do art. 5º. 

 

 Além dessas obrigações, a lei determina que deverão ser implementados 

programas que promovam a diversidade e a inclusão, abrangendo a capacitação de 

gestores e colaboradores com relação à equidade de gênero no ambiente de trabalho, 

com a aferição dos resultados destes programas, visando aferir sua efetividade. 

Devendo ser incentivada também a educação e formação de mulheres por meio de 

cursos de capacitação e mentorias, com intuito de aumentar suas qualificações 

facilitando sua admissão, permanência e progressão no mercado de trabalho, vide art. 

4º, IV e V da Lei. 

 

 Essas obrigações impostas às empresas que se enquadram nas 

determinações da lei, visam garantir o direito à educação e promover a diversidade e 

inclusão no ambiente de trabalho. Enquanto as primeiras determinações têm como 

intuito fiscalizar hipóteses de discriminação salarial.  

 

 Outra disposição da lei, constante em seu art. 3º, foi a majoração da multa 

prevista no art. 510 da CLT, que determina a imposição de pena de 1 salário-mínimo 

à empresa que descumprir as determinações do Título IV da CLT. Com a nova lei a 

multa passou a ser 10 vezes o salário novo devido ao funcionário que sofreu a 

discriminação, podendo esta pena ser dobrada em caso de reincidência, sem 

exclusão das demais sanções legais.  

 

Apesar do significativo avanço da multa pecuniária, principalmente se 

comparado com a quantia anterior, este valor não será significativo para todas as 

empresas, principalmente se considerarmos as que possuem mais de cem 
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funcionários. Se considerarmos, por exemplo, uma sociedade anônima de grande 

porte, que descumpriu as disposições da lei, esta poderá pagar a multa ao invés de 

apresentar os dados e gerar exposição da pessoa jurídica. 

 

Paralelamente em casos de discriminação, a empresa responsável deverá 

implementar um plano de ação de superação das desigualdades existentes, 

estabelecendo metas e prazos para que essa desigualdade seja superada, conforme 

art. 5º, §2º da Lei 14.611/23. 

 

 O §4º do art. 5º dispõe que o Poder Executivo Federal irá disponibilizar 

plataforma unificada, em conformidade com a proteção de dados pessoais, os 

relatórios de transparência salarial e de critérios remuneratórios e indicadores sobre 

o mercado de trabalho por sexo, indicadores de violência contra a mulher, vagas em 

creches públicas e outros dados que impactem o acesso ao emprego e à renda pelas 

mulheres e auxiliem na elaboração de políticas públicas. Essa disposição representa 

avanço significativo no sentido de garantir a transversalidade de gênero nas políticas 

públicas.  

 

 Ademais, a lei não impede que o trabalhador alvo da discriminação pleiteie 

todos os seus direitos, além dos créditos trabalhistas, nos termos da art. 461, §6º da 

CLT,  

 

Na hipótese de discriminação por motivo de sexo, raça, etnia, origem ou 
idade, o pagamento das diferenças salariais devidas ao empregado 
discriminado não afasta seu direito de ação de indenização por danos morais, 
consideradas as especificidades do caso concreto (CLT, 1943). 

 

 Cumpre salientar, que independente do trabalhador pleitear os referidos 

direitos, será aplicada a multa prevista no art. 510 da CLT com as demais 

determinações, inclusive em casos de reincidência, conforme art. 461, §7º da CLT. 

 

 Estas e outras inovações trazidas pela lei, no sentido de impor penalidades em 

casos descumprimento, são essenciais para que os empregadores observem estes 

preceitos do nosso ordenamento, relacionados à igualdade salarial de gênero. O 

aumento da multa do art. 510 da CLT, por exemplo, é essencial uma vez que o 
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aumento dessa pena pecuniária servirá como desestimulador destas práticas 

discriminatórias. 

 

Por outro lado, é importante pontuar que apesar dos avanços significativos 

apresentados pela lei, principalmente no sentido de estabelecer sanções mais rígidas, 

a lei ainda apresenta pontos de melhoria.  

 

Alguns casos de descumprimento ficaram sem as consequências descritas na 

lei. Por exemplo, o rol do art. 4 traz uma série de condutas a ser observada pelos 

empregadores no sentido de garantir a igualdade salarial e de critérios remuneratórios 

entre homens e mulheres, no entanto, não há previsão de sanções para nenhum 

destes casos. 

 

 De toda a forma, a determinação de publicação do Relatório de Transparência 

Salarial será um importante instrumento no sentido de demostrar a realidade 

brasileira, expondo as assimetrias de gênero do mercado de trabalho e as dificuldades 

enfrentadas diariamente pelas mulheres. Ademais, entender esse cenário irá facilitar 

a redução da desigualdade salarial de gênero no país por meio de medidas públicas.  

 

 Outras experiências demostram a importância de legislações nesse sentido 

para garantir a igualdade salarial entre gêneros. A Islândia ocupou o primeiro lugar no 

índice de igualdade de gênero no mundo em 2023 (WEF, 2023). 

 

 O país foi pioneiro em impor legislação obrigando que empresas públicas e 

privadas com mais de 25 funcionários devem obter o Certificado de Igualdade Salarial. 

O Certificado serve como meio destas empresas comprovarem que estas estão 

pagando salários iguais para homens e mulheres que exercem as mesmas funções, 

além de revelar outros fatores.  

 

Essa certificação demonstra que estão aderentes com o “Equal Pay Standard”, 

um conjunto de regras para analisar a estrutura de pagamento dentro das empresas, 

verificando se há ou não discriminação de gênero nos pagamentos. Essa orientação 

foi construída em conjunto por três seguimentos da sociedade: governo, confederação 

de empresas e sindicato dos trabalhadores (DUARTE, 2024). 
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Nesse sentido, pontua Isabelly Duarte Kelly que,  

 

Nos relatórios de transparência salarial são divulgadas informações de quais 
políticas as empresas implementaram para alcançarem maior igualdade 
salarial. As empresas devem obter um certificado de igualdade salarial que é 
formulado a partir de um conjunto de regras através de um órgão 
governamental independente. O padrão de igualdade salarial oferece uma 
série de regras e guias para manter a igualdade de gênero na determinação 
de salários e formas de erradicar a discriminação no ambiente de trabalho. 
Somado a isso, os trabalhadores podem solicitar aos empregadores 
informações sobre os salários e os termos nos quais eles estão contratados. 
As firmas que não cumprirem com suas obrigações, que são avaliadas 
através de auditorias realizadas, estão sujeitas a multas (OIT, 2022). 

   

 Essas e outras medidas implantadas pela Islândia explicam a razão pela qual 

o país está entre os que tem a menor diferença salarial de gênero no mundo. Exemplo 

dessa diminuição, gerada por medidas públicas dessa natureza, é que “em 2022, o 

“gap” salarial de gênero na Islândia estava em 9,1%. Caiu de 18% para 9,1%. O 

exemplo da Islândia tem influenciado o debate global sobre a equidade salarial de 

gênero e inspirou mudanças em outros países” (MINHARRO, 2024). 

 

Por fim, vale ressaltar como a Lei 14.611/23 possui algumas semelhanças com 

a lei mencionada, a exemplo da determinação das empresas demostrarem o respeito 

à igualdade salarial de gênero, contudo com quantidades de funcionários diferentes. 

Na Islândia são 25 funcionários no Brasil são empresas a partir de 100 funcionários; 

importante destacar que a Islândia começou com companhias com 25 empregados e 

posteriormente foi aumentando o alcance para companhias com 250 empregados 

(DUARTE, 2024).  

 

É essencial que o mesmo ocorra no país, que sejam observados os impactos 

trazidos pela Lei 14.611/23 e que seus parâmetros sejam ajustados, considerando os 

fins a que esta se destina e os objetivos estipulados pelo governo brasileiro no Plano 

Plurianual 2024-2027. 

 

 Por fim, cumpre destacar a resistência das empresas em divulgarem o relatório 

previsto na lei, que visa aferir a igualdade salarial e os critérios remuneratórios 

utilizados por estas, mesmo com a garantia da lei que os dados constantes nos 

relatórios devem ser informados em observância a Lei Geral de Proteção de Dados 
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(LGPD), a Lei nº 13.709/18, as empresas alegaram que a divulgação dessas 

informações poderia a ser prejudicial à reputação e à imagem desses empregadores.  

 

 

 Além disso, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) e a Confederação 

Nacional do Comércio e Serviços (CNC) impetraram uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI), nº 7.612, com o intuito de suspender a aplicação da Lei 

14.611/23. 

  

 Na inicial os impetrantes aduziram 

 

que, ao afastar hipóteses legítimas de diferenças salariais fundadas no art. 
461 da CLT, o § 2º do art. 5º da Lei 14.611/2023 desconsideraria “as 
hipóteses legítimas de diferenças salariais fundadas no princípio da 
proporcionalidade” para “reputar como ilícita, indistintamente, toda e qualquer 
diferença salarial que possa estar expressa nos relatórios de transparência 
salarial e de critérios remuneratórios – cuja publicação a lei impõe”. Além de 
violar o princípio da proporcionalidade e da isonomia material, postulados 
compatíveis com a tipologia das desequiparações salariais fundadas em 
critérios razoáveis, tal medida contrariaria o princípio da segurança jurídica, 
já que lançaria os empregadores numa “situação de ilicitude artificial, em 
posição de sujeição a sanções severas”, nada obstante terem cumprido o 
parâmetro legal que “conforma a isonomia material constitucional em seu 
aspecto salarial (ADI nº 7.612, STF). 

 

Essas e outras alegações feitas pelas impetrantes, todas no sentido legitimar a 

existência de algumas desigualdades salariais fundadas em uma suposta 

proporcionalidade, visam diminuir a importância da obrigatoriedade trazida pela Lei 

14.611/23. Além disso, esses argumentos ignoraram o histórico de desigualdades de 

gênero nas relações de trabalho e todos os dados atuais aferidos no país. 

 

Conclui-se dessa iniciativa um interesse em sobrepor os interesses comerciais, 

das empresas que deverão publicar o referido relatório, em detrimento do interesse 

público de superação da desigualdade salarial de gênero no país. 

 

 

3.4 IMPACTOS NA IGUALDADE SALARIAL DE GÊNERO  

  

 O aumento da participação das mulheres, independente do setor que 

considerarmos, apresenta diversos resultados positivos. O primeiro efeito positivo 
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seria o atrelado à justiça social, na medida em que essa disparidade está baseada, 

como demonstrado ao longo deste trabalho, em padrões sociais presentes em todas 

as relações, inclusive as laborais, que historicamente excluíram as mulheres de 

postos relevantes.  

 

 Especificamente no setor econômico, notamos que no Brasil as empresas de 

capital aberto têm se preocupado pouco com a igualdade salarial de gênero. O 

Gender-Equality Index (GEI), ou Índice de Igualdade de Gênero de 2023, 

disponibilizado pela Bloomberg, demostrou que “das mais de 400 empresas listadas 

na B3, apenas 16 constam na relação, demonstrando atenção às questões 

relacionadas a equidade de gênero” (WTW, 2024). 

 

 No entanto, pesquisas recentes demostraram que o acréscimo de participação 

das mulheres neste setor, no mercado de trabalho que consequentemente impacta a 

economia, é essencial ao pleno desenvolvimento econômico de um país, uma vez que 

essa desigualdade de condições entre mulheres e homens tem um custo econômico 

considerável.  

 

 Quanto o ponto de impacto no PIB no Brasil os impactos da igualdade salarial 

de gênero são significativos. Conforme estudo realizado pela Fundação Getulio 

Vargas, a diminuição das assimetrias de gênero no mercado de trabalho impactaria 

positivamente cerca 3,3% do PIB brasileiro, o equivalente a R$ 382 bilhões de reais 

(FGV, 2018). 

  

 Além disso, a redução dessa desigualdade salarial apresenta outros efeitos 

dentro do próprio mercado de trabalho, como o aumento da produtividade. O estudo 

realizado pelo IMF indicou que, considerando dados pretéritos, a participação das 

mulheres vem aumentando e esta contribuição afeta positivamente o mercado (IMF, 

2018).    

 

 Esse aumento da produção pode ser justificado pela complementariedade 

entre gêneros no momento de produção, uma vez que a contraposição de 

perspectivas favorece a eficiência.  
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 Apesar desses pontos considerarem apenas a desses estudos considerarem 

apenas a desigualdade salarial de gênero, sem mencionar pontos relevantes como a 

divisão sexual do trabalho e o trabalho reprodutivo com todas suas consequências, a 

redução das assimetrias salariais de gênero é um importante passo para redução das 

demais desigualdades entre gêneros. 

  

Adicionalmente, estudos demonstram que a composição de conselhos de 

administração mais equânimes entre gênero afeta positivamente o desempenho das 

empresas, outro ponto é que em empresas em que a estratégia é baseada na 

inovação, a inclusão de gênero tem efeitos positivos no valor da empresa no mercado 

(DEZSÖ e ROSS, 2012). 

 

 Nesse sentido, da diversidade de visões favorecer a eficácia operacional das 

empresas, um relatório produzido Boston Consulting Group (BCG) demostrou que 

empresas com diversidade cultural e étnica podem ter uma receita 19% maior devido 

à inovação impulsionada por perspectivas variadas. Exemplo do impacto da 

diversidade na tomada de decisões foi o ocorrido com Procter & Gamble, que a 

implementação de políticas de diversidade e inclusão resultou no aumento de 30% 

em seu lucro entre 2014 e 2020 (BCG, 2018).  

 

 Outro ponto relevante destacado pelo estudo, realizado pelo IMF, é o aumento 

do bem-estar e do crescimento do país que aplicam políticas de diminuição da 

disparidade salarial de gênero, favorecendo o ingresso das mulheres no mercado de 

trabalho (IMF, 2018). Conforme quadro abaixo: 
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Os impactos são significativos em todos os continentes analisados, mas se 

considerarmos alguns casos, especificamente o Oriente Médio e Norte da África e o 

Sul da Ásia, é possível observar um acréscimo de mais de 20% no bem-estar dos 

países desses continentes (OSTRY; LAGARDE, 2018). 

  

 Além de todos os possíveis impactos na economia, que podem ser gerados 

pela equidade salarial de gênero, no Brasil há ainda outro ponto que iria favorecer 

esses resultados positivos ao desenvolvimento econômico. No país as mulheres 

lideram 59,4% dos domicílios em situação de vulnerabilidade alimentar, conforme 

dados da PNAD Contínua (IBGE, 2023).  

  

 Se considerarmos todos os domicílios brasileiros, acrescentando os que não 

estão situação vulnerabilidade alimentar, as mulheres são responsáveis por 50,8% 

dos lares, o equivalente a 38,1 milhões de famílias (DIEESE, 2023). 

  

 Em termos de renda do trabalho per capita, foi nos domicílios chefiados por 

mulheres com filhos que se observa a menor média, o valor é de R$ 789,00. Em 

oposição, nas famílias monoparentais chefiadas por homens temos uma renda per 

capita de R$ 1.198,00. “A renda per capita média dos domicílios no 3º trimestre de 

2022 foi de R$ 1.336 e nos lares com chefes mulheres foi equivalente a cerca de 

71,6% do recebido nos domicílios liderados por homens” (DIEESE, 2023).  

 

 Diante disso, devem ser incentivadas políticas públicas que visem a igualdade 

salarial de gênero, na medida em que os resultados positivos destas vão muito além 

das mulheres. Ações como o Relatório de Transparência Salarial de Gênero 

favorecem toda a coletividade, principalmente as mulheres e seus dependentes 

diretores.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho buscou analisar os impactos da divisão salarial de gênero, se 

utilizando de uma investigação crítica de teorias, autoras, autores e estudos 

quantitativos que versam com profundidade sobre o tema. No primeiro capítulo, foi 

examinado o conceito de divisão sexual do trabalho, sua construção social e seus 

impactos, concluindo com uma exposição sobre sua relação com a desigualdade 

salarial de gênero, seus impactos no mercado formal de trabalho, na economia e em 

como o conceito muda com o decorrer do tempo. 

 

 Posteriormente, no segundo capítulo, foram expostas questões quanto ao 

trabalho reprodutivo. Partindo de uma breve conceituação e explorando suas 

implicações e relações entre a família, enquanto instituição social, o capitalismo e a 

opressão de gênero, em sentido lato. Nesta parte, destacou-se a relação simbiótica 

entre a família e o modelo de produção capitalista, na medida em que o capitalismo 

reproduz os papéis atribuídos no âmbito familiar aos homens e mulheres junto da 

desvalorização das funções designadas as mulheres.  

 

Nesta mesma seção, foi analisada a importância do trabalho reprodutivo, 

desempenhado no ambiente familiar pelas mulheres, para continuidade do trabalho 

formal realizado por todos. Apesar disso, as mulheres são as únicas responsáveis 

pelos encargos decorrentes dessa dupla jornada, em medidas diferentes a depender 

do seu status social. Estas são afetadas na inserção e continuidade no mercado de 

trabalho. Estes encargos permanecem independente do modelo de conciliação 

adotado pela mulher, conforme exposto, vez que mesmo que esta contrate uma 

segunda profissional para realizar os afazeres domésticos, a primeira irá permanecer 

como responsável subsidiária pela fiscalização e cumprimento dessas atividades.  

 

 O terceiro capítulo foi direcionado à conceituação das políticas públicas e à 

importância dessas para superar situações como a desigualdade salarial de gênero. 

Pontuou-se que essa superação só será possível se no momento de formulação 

dessas iniciativas públicas, especialmente as políticas públicas, houver 

transversalidade de gênero. Destacou-se que essa transversalidade deve ser 
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estendida a toda a atuação do Estado, não contemplando apenas as políticas 

públicas. 

 

 Foi demarcado que essas iniciativas públicas devem observar questões 

relacionadas à opressão de gênero, já que se esses preceitos não forem respeitados 

essas inciativas irão reproduzir opressões de gênero com consequente agravo da 

situação de opressão de gênero no país. 

 

 Neste sentido, levando em consideração o histórico e a situação de 

desigualdade salarial de gênero que estamos vivendo, conclui-se que a maioria das 

medidas adotadas pelo Estado brasileiro, até o momento, no campo salarial do 

mercado de trabalho, não foram efetivas e não estavam alinhadas com à 

transversalidade de gênero. Uma vez que apesar de existir previsão legal de igualdade 

salarial de gênero em várias normas nacionais relevantes, como a Constituição, estas 

ainda não foram capazes de reduzir essas assimetrias satisfatoriamente. 

 

Assim, emerge a necessidade de serem formuladas novas iniciativas públicas 

que não estejam alinhadas com a divisão sexual do trabalho e, portanto, não 

reproduzam suas consequências na realidade, inclusive na economia e no mercado 

de trabalho. Isso com o objetivo de trazer materialidade às intenções previstas nas 

normas referidas anteriormente para que estas alcancem os seus fins. 

 

Neste cenário, surgiram algumas iniciativas, entre elas o Relatório de 

Transparência Salarial de Gênero, fruto da obrigatoriedade trazida pela Lei 14.611/23, 

que se demonstrou importante mecanismo para favorecer a superação das 

assimetrias salariais de gênero no âmbito laboral. O Relatório, apesar de possuir 

pontos que devem ser melhorados, conforme exposição feita neste trabalho, é 

essencial em nosso país. Principalmente se considerarmos a experiência de outros 

países que aplicaram medidas similares e obtiveram resultados significativos no 

médio e longo prazo em diversos marcadores sociais associados, direta ou 

indiretamente ao desenvolvimento social, como o PIB. 

 

Por fim, depreendeu-se da análise de todos os materiais utilizados nesse 

trabalho a necessidade de aperfeiçoamento das políticas vigentes e formulação de 
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outras, mais específicas. Considerando a quantidade de lares liderados por mulheres 

no país e a situação vulnerável da maioria das mulheres, a fim de garantir a equidade 

social em todos os sentidos, e para que todas as pessoas, independente do gênero 

possam fruir livremente de todas as prerrogativas garantidas em nossa Constituição. 
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